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ESTATUTO SOCIAL

BANCO DE BRASíLIA SI A

CAPiTULO I
QENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1° O BANCO DE BRASÍLIA S.A., doravante denominado BRB, sociedade de economia
mista distrital dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, de
capital aberto, que explora atividade econômica na forma do artigo 173 da Constituição
Federal, organizado sob a forma de banco múltiplo, sujeito ao regime próprio das empresas
privadas, Inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários,
sendo regido por este Estatuto Social, pelas Leis nO 4.545/1964, nO 6.404/1976, nO
13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, e demais disposições legais aplicáveis.

Art. 2° O BRB tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e atuação em todo o
território nacional, podendo criar ou suprimir sucursais, filiais ou agências, escritórios,
dependências e outros pontos de atendimento no País e no exterior, observadas as normas do
Banco Central do Brasil.

Art. 3° O prazo de duração do BRBé indeterminado.

CAPiTULO 11
OBJETO SOCIAL

Art. 4° O BRB tem por objeto o exercício de quaisquer operações bancárias ativas, passivas e
acessórias, a prestação de serviços bancários, de intermediação e suprimento financeiro sob
suas múltiplas formas e o exercício de quaisquer atividades facultadas aos integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, inclusive operações de câmbio, das quais resultem a promoção
do desenvolvimento econômico e/ou social do Distrito Federal, da Região Centro-Oeste e das
demais áreas de sua influência.

li 1° O BRB poderá, respeitadas as disposições legais e regulamentares, deter participação,
como sócio ou acionista, em sociedades com sede no país ou no exterior, inclusive em
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

!i 20 O BRB poderá, ainda, firmar convênios, contratos ou outros instrumentos jurídicos•.com
entes públicos e privados para prestação de serviços bancários e demais atividades previstas
no caput deste artigo, observadas as normas do Banco Central do Brasil e o contido nos
artigos 10 e 11 deste Estatuto Social.

li 3° O BRB poderá promover, em todos os municípios e/ou reg,oes administrativas, de sua
área de atuação, ações destinadas a fomentar o desenvolvimento local, micro e mesorreglonal,
buscando estimular a organização social da comunidade e a formação de cadeias produtivas.
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li 4° O BRB poderá prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento de atividades
econômicas e financeiras, de políticas públicas, de previdência e de outras matérias
relacionadas com sua área de atuação, diretamente ou mediante convênios e termos de
parceria com outras entidades ou empresas.
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!i 5° O BRB estimulará a pesquisa científica, tecnológica, econômica e social, e apoiará
atividades socloamblentals e culturais, diretamente e/ou em parceria com outras entidades.

!i 6° O BRB manterá, .çom recursos próprios, órgão técnico de estudos econômicos, ficando
autorizado a aceitar contribuições de entidades públicas e privadas, bem como a:

I - atribuir a Instituições, órgãos ou técnicos especializados a execução parcial de estudos e
pesquisas;

U - celebrar convênios e termos de parceria para a realização de estudos, pesquisas e outras
atividades de Interesse mútuo, com entidades públicas e privadas;

UI - cooperar com outros órgãos e entidades vinculados aos problemas das áreas de sua
Infiuêncla para a execução de projetos que contribuam para o seu desenvolvimento
econômico, social e cultural.

!i7° O BRB poderá realizar, na forma fixada pela Diretoria Colegiada e aprovada pelo Conselho
de Administração, aplicações não reembolsávels ou parcialmente reembolsávels destinadas
especificamente a apoiar projetos e Investimentos de Inovação nas áreas de atuação do Banco.

!i8° O BRB poderá atuar em projetos e programas de cooperação técnica nacional e
Internacional com vistas ao desenvolvimento de suas atividades.

Art. 5° As sociedades subsidiárias e controladas obedecerão às deliberações dos seus
respectivos órgãos de administração, as quais estarão vinculadas às poHtlcas e ao
planejamento estratégico aprovados pelo Conselho de Administração do BRB, bem como às
regras corporativas comuns. fixadas pelo BRB por melo de seus documentos Institucionais de
natureza técnica, administrativa, contábil, financeira e juridlca.

!il° As relações com as empresas subsidiárias e controladas serão mantidas por Intermédio de
representantes do BRB nos órgãos de governança das empresas e membros da Diretoria
Colegiada, em conformidade com as poHtlcas fixadas pelo Conselho de Administração do BRB.

!i2° O BRB poderá firmar termos, convênios ou acordos operacionais com suas subsidiárias e
controladas para fins de compartilhamento de custos, estruturas, poHtlcas e mecanismos de
divulgação.

CAPiTULO III
AGENTE FINANCEIRO DO DISTRITO FEDERAL

Art. 6° Na qualidade de Agente Financeiro do Distrito Federal, compete ao BRB:

I - receber, a crédito do Tesouro do Distrito Federal, as Importâncias provenientes da
arrecadação de tributos, subvenções, auxlllos e quaisquer outras rendas;

II - realizar os pagamentos necessários à execução orçamentária do Distrito Federal
consubstanclada no Orçamento aprovado e em créditos abertos, de acordo com as J
autorizações que lhe forem transmitidas pelo Secretário de Estado da Fazenda; \i
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UI - receber, na qualidade de executor de serviços bancários do Distrito Federal, as
disponibilidades de quaisquer órgãos ou entidades vinculadas ao Distrito Federal.

CAPÍTULO IV
OPERAÇÕES COMO SETOR PÚBLICO

,
Art. 7° O BRB poderá adquirir títulos e valores mobiliários que venham a ser emitidos por
empresa pública, sociedade de economia mista ou outras entidades em que o Distrito Federal
possua participação acionária, observadas as normas específicas para tais operações.

Parágrafo único. A aquisição desses títulos dependerá de autorização prévia e incondicional
para debitá-los automaticamente, nos respectivos vencimentos, em conta junto ao BRB.

Art. 8° O BRB poderá, na forma da lei, financiar empresas que realizam obras públicas do
Distrito Federal, de caráter produtivo ou de relevante interesse social, observadas, sempre, a
viabilidade técnica do projeto, a segurança de retorno dos créditos concedidos e as normas
legais e regulamentares.

Art. 90 A contratação das operações' descritas nos artigos 7° e 8°, bem como a assinatura de
acordos, convênios e contratos de prestação de serviços envolvendo o BRB e órgãos ou
entidades da Administração Pública (Direta, Indireta ou Fundacional) do Distrito Federal, dos
municípios, dos estados e da União, de quaisquer dos Poderes a esses ligados, além de
organismos internacionais, dependerá de prévia aprovação das instâncias decisórias
regulamentadas nas normas internas de Competências e Alçadas, respeitado o disposto no
artigo 10 deste Estatuto Social.

Art. 10 Todos os negócios com Entes Públicos exigem, obrigatoriamente, prévia e formal
alocação dos recursos correspondentes, definição da assunção dos riscos e da adequada
remuneração dos recursos, sempre superior aos custos dos serviços a serem prestados.

Art. 11 Ao BRB é vedado, além das proibições fixadas em leis e nas normas do Sistema
Financeiro Nacional:

I - realizar operações com garantia exciusiva de ações de outras Instituições financeiras;

II - comprar ou vender bens de qualquer natureza a membros .do Conselho de Administração,
Diretoria Colegiada, Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria, e aos respectivos cônjuges e
parentes até 20 (segundo) grau, bem como empresas, entidades ou associações das quais os
referidos membros tenham feito parte como dirigentes nos últimos 02 (dois) anos;

III - conceder empréstimos ou adiantamentos a quem for causador de prejuízo ainda não
ressarcido ao BRB, suas Subsidiárias Integrais e' Controladas, bem como aos respectivos
cônjuges e ainda, às empresas, entidades ou associações das quais tenham feito parte como
dirigentes nos últimos 02 (dois) anos; e

_._~_ pág.5/56

IV - realizar operações de crédito com partes relacionadas em condições diferenciadas às
oferecidas aos demais clientes.

~

~ '""~y
~ Junta Comercial. Industrial e Serviços do Distrito Federal ~
~ Certifico registro sob o nO1642697 em 06/01/2021 da Empresa BRB - BANCO DE BRASILlA, CNPJ 00000208000100 e protocolo DFE2100001721 -
~.~05/01/2021. Autenticação: ABCD4B278F5968A3EF5A315C153818510AADDAE. MaxmlJlam Patriota Camelro - Secretério-Geral. Para validar este

documento, acesse http://jucls.df.gov.breinfonnenodo protocolo 21/001.037-1 e o código de segurança ff17 Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 13/0112021 por Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretérto-Geral.

http://jucls.df.gov.breinfonnenodo


#00 Pública

Código A.GOV.1.001{0000

£tBRB ESTATUTO SOCIAL DO BRB - Responsável DIJURlCOJUR
BANCO DE BRASíLIA S/A VigênciaBANroDE~

Página 4{51

CAPÍTULO V
FUNÇÃO SOCIAL

Art. 12 A função social do BRB realiza-se no Interesse coletivo expresso no Instrumento de
autorização legal para a,sua criação.

i 1° A realização do Interesse coletivo de que trata este artigo deverá ser olientada para o
alcance do bem-estar econômico e para a alocação socialmente eficiente dos recursos geridos
pelo BRB, bem como para o seguinte:

I - ampliação economicamente sustentada do acesso de consumidores aos produtos e serviços
do BRB;

II - desenvolvimento ou emprego de tecnologia brasileira para produção e oferta de produtos e
serviços do BRB, sempre de maneira economicamente justificada.

i 2° O BRB deverá, nos termos da lei, adotar práticas de sustentabllldade ambientai e de
responsabilidade social corporativa compat£vels com omercado em que atua.

i 3° O BRB poderá celebrar convênio ou contrato de patrodnlo com pessoa flslca ou com
pessoa jurfdlca para promoção de atividades culturais,' sociais, esportivas, educacionais e de
Inovação tecnológica, desde que comprovadamente vinculadas ao fortalecimento de sua
marca, observando-se, no que couber, as normas de licitação e contratos da lei n.
13.303{2016.

CAPÍTULO VI
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 13 O Capital Social do BRB é de R$1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de
reais), totalmente Integralizado e dividido em 363.046.500 (trezentos e sessenta e três
milhões, quarenta e seis mil e quinhentas) ações, sem valor nominal, sendo 280.146.500
(duzentos e oitenta milhões, cento e quarenta e seis mil e quinhentas) ações ordinárias
nominativas com direito a voto, e 82.900.000 (oitenta e dois milhões e novecentos mil) ações
preferenciais nominativas sem direito a voto, todas sem valor nominal.

i 1° O BRB está autolizado a aumentar o Capital Social, por deliberação do Conselho de
Administração, Independentemente de reforma estatutária, até o limite de 720.000.000
(setecentos e vinte milhões) de ações, observada a proporção máxima entre espécies de ações
estabelecidas pela legislação e regulamentação vigente. As emissões para venda em bolsas de
valores, subscrição pública e permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle
poderão ser efetuadas sem a observância do direito de preferência dos antigos aCionistas (art.
172 da lei nO6.404{1976).

i 2° Cada ação ordlnália dá direito a um voto nas deliberações das Assemblelas Gerais.

i 3° Exceto pelo disposto no !i 10° do artigo 24 deste Estatuto Social, os titulares de ações
preferenciais nominativas não terão direito a voto, sendo-lhes assegurada, todavia, as
seguintes vantagens:
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a) em caso de alienação do controle do BRB, o direito de serem incluídas em ofertas públicas
de aquisição de ações, de modo a lhes garantir o preço equivalente a 80% (oitenta por cento)
do valor pago por ação ao acionista controlador, integrante do bloco de controle;

b) a prioridade no reemboiso do capital, sem prêmio, na proporção de sua participação no
Capital Social, em .caso.pe eventual liquidação do BRB;

c) o direito ao recebimento de dividendo, por ação preferencial, pelo menos 10% (dez por
cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária nominativa.

!i 4° Mediante deliberação da Assembleia Geral, poderão ser criadas novas classes de ações
preferenciais, mais favorecidas ou não, ou aumentadas às ciasses existentes sem guardar
proporção com as demais, observado o limite legal para as ações preferenciais sem direito a
voto.

!i 5° As ações do BRB são escriturais, mantid.as em conta de depósitos no próprio BRB em
nome de seus titulares, sem emissão de certificado. O BRB poderá cobrar o custo do serviço de
custódia das ações nominativas e preferenciais, quando tal serviço for solicitado pelo acionista.

!i 6° A propriedade das ações ordinárias nominativas e preferenciais nominativas de que se
compõe o Capital Social do BRB presume-se pela Inscrição do nome do acionista no Livro de
"Registro de Ações Nominativas". .

!i 7° A transferência das ações opera-se nos termos dos !i!i 1° a 3° do artigo 31 da Lei nO
6.404/1976.

!i 8° Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a
subscrição do aumento de capital na forma do artigo 171, Lei nO6.404/1976.

!i 9° O acionista poderá ceder seu direito de preferência a que se refere o !i 8° deste artigo.

!i 10 O prazo para o exercício do direito de preferência a que se refere o !i 8° deste artigo é de
30 (trinta) dias a partir do respectivo aviso aos acionistas.

!i 11 A alienação do controle acionário do Banco, direta ou Indireta, tanto por meio de uma
única operação, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob
a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observando as
condições e prazos previstos na legislação vigente, fazer oferta pública de aquisição das ações
dos demais acionistas, assegurando-se a estes tratamento igualitário àquele dado ao acionista
controlador alienante.

!i 12 Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia
Geral, poderão ser outorgadas opções de compra de ações a administradores e empregados da
própria sociedade e de sociedades controladas dentro de programa anual de reconhecimento
de desempenho.

Art. 14 O Distrito Federal deterá sempre, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento) das
ações do BRB com direito a voto, com todos os poderes, deveres e responsabilidades do
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~ 1° O acionista controlador do BRB responderá pelos atos praticados com abuso de poder,
nos termos da Lei nO6.404/1976.

~ 2° A ação de reparação poderá ser proposta pela sociedade, nos termos do art. 246 da Lei
nO 6.404/1976, pelo 'tercelro prejudicado ou pelos demais s6clos, Independentemente de
autorização da assemblela geral de acionistas.

CAPiTULO VII
ASSEMBLEIA GERAL DEACIONISTAS

Art. 15 A Assemblela Geral, convocada na forma da lei, reunlr-se-á ordinariamente nos 04
(quatro) meses seguintes ao término do exercfclo social, para os fins previstos em lei, e
extraordinariamente sempre que os Interesses sociais o exigirem.

~ 1° Os trabalhos da Assemblela Geral serão presididos por um representante do Acionista
Controlador e secretariados por um acionista por ele designado.

~ 2° Nas Assemblelas Gerais Extraordinárias, tratar-se-á, exclusivamente, do objeto declarado
nos editais de convocação, não se admitindo a Inclusão, na pauta da Assemblela, de assuntos
gerais.

~ 3° A Assemblela Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nos casos
previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante anúncio publicado, devendo
a primeira convocação ser feita com, no mfnlmo, 15 (quinze) dias de antecedência, e a
segunda com antecedência mfnlma de 8 (oito) dias. A Assemblela Geral que deliberar sobre o
cancelamento de registro de companhia aberta deverá ser convocada com, no mini mo, 30
(trinta) dias de antecedência.

~ 4° O acionista pOderá ser representado na Assemblela Geral por procurador constltufdo há
menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou
instituição financeira, na forma da legislação vigente, podendo ser solicitado o dep6slto prévio
do respectivo Instrumento de mandato na sede do BRB, dentro do prazo estabelecido nos
anúncios de convocação.

~ 5° Cabe à Assemblela Geral decidir todas as questões que lhe são privativas, de acordo com
a legiSlação vigente. As deliberações da Assemblela Geral serão tomadas por maioria absoluta
de votos, ressalvadas as exceções previstas em lei.

Art. 16 Além dos poderes estabelecidos em lei, compete à Assemblela Geral:

I - deliberar sobre .as demonstrações contábeis e sobre a distribuição ou retenção de lucros e a
constituição de reservas;

II-deliberar sobre o relat6r10 da administração e as contas anuais da Diretoria Colegiada;

III - aprovar anualmente o montante global de remuneração dos membros do Conselho de
Administração e da Diretoria Colegiada do BRB, na forma dos artigos 152 e 190 da Lei nO
6.404/1976 e as normas do Sistema Financeiro Nacional;
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IV - fixar anualmente a remuneração global dos membros do Conselho Fiscal;

v - nomear, eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal,
conforme legislação em vigor;

VI - aprovar as alteraçõ.es do capital, ressalvada a competência atribuída ao Conselho de
Administração pelo artigo 13, li 1°, deste Estatuto Social;

VII - deliberar sobre fusão, incorporação, cisão ou de quaisquer outras formas de
reorganização societária envolvendo o BRB;

VIII - deliberar sobre planos de outorga de opções de compra de ações de emissão do BRB ou
de suas subsidiárias e controladas;

IX - aprovar o Estatuto Social e suas reformas;

X - adotar práticas diferenciadas de governança corporativa e celebração de contrato para essa
finalidade com bolsa de valores.

CAPíTULO VIII
ADMINISTRAÇÃO

Art. 17 São considerados administradores os membros do Conselho de Administração e da
Diretoria Colegiada do BRB.

!j1° A administração do BRB será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria
Colegiada, cujos membros exercerão suas funções de forma colegiada para atingir o objeto do
BRB. O Conselho de Administração será composto por até 09 (nove) membros; a Diretoria
Colegiada por até 09 (nove) membros, sendo 01 (um) Presidente, até 07 (sete) Diretores-
Executivos e 1 (um) Diretor Jurídico.

!j2° O BRB constituirá os seguintes Comitês e Comissão:

I - vinculados ao Conselho de Administração:

a) Comitê de Auditoria;

b) Comitê de Remuneração;

c) Comitê de Elegibilidade;

d) Comitê de Riscos;

e) Comissão de Ética;

f) Comitê de Partes Relacionadas; e

g) Comitê de Correição.

'":; V
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i 3° As experiências mencionadas em uma mesma alfnea do Inciso I do caput poderão ser
somadas para a apuração do tempo requerido, desde que relativas a perlodos distintos.

#00 Pública

i 1° A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou pós-graduação
reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação.

i 2° As experiências mencionadas em alrneas distintas do Inciso I do caput não poderão ser
somadas para a apuração do tempo requerido.

,.
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a) Comitê de Prevenção a I1kltos Financeiros e Cambiais e de Segurança da Informação;

b) Comitê de Compras e Contratações; e

c) Comitê de Negócios:

i30 Os membros da Comissão de Ética, do Comitê de Partes Relacionadas, do Comitê de
Correição e dos comitês vinculados à Diretoria Colegiada não farão jus à remuneração pela
participação nesses órgãos colegiados.

Art. 18 Os membros do Conselho de Administração e os Indicados para os cargos de Diretor,
Inclusive Presidente serão escolhidos entre cidadãos de Idoneidade moral, reputação ilibada e
de notório conhecimento compatrvel com o cargo, devendo ser atendidos, alternativamente,
um dos requisitos das alfneas "a", "b" e."c" do Inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos
Incisos II e III:

I - ter experiência profissional de, no mlnlmo:

a) 10 (dez) anos, no setor público ou .prlvado, na área de atuação do BRB ou em área conexa
àquela para o qual forem Indicados em função de direção superior; ou

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objetivo social semelhante
ao do BRB, entendendo-se como cargo de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) nrvels
hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DA5-4 ou superior, no setor
público;

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação do BRB.

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberai em atividade direta ou
Indiretamente vinculada à área de atuação do BRB.

II - ter formação acadêmica compatfvel com o cargo para o qual foi Indicado.

UI - não se enquadrar nas hipóteses de Inelegibilidade previstas nas alrneas do Inc;lso I do
caput do artigo 1° da Lei Complementar nO 64/1990, com as alterações Introduzidas peja Lei
Complementar nO 135/2010.

- ~.
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!i 4° Somente pessoas naturais poderão ser eleitas para o cargo de administrador do BRB.

!i so Os Diretores deverão residir no PaIs.

!i 6° Aplica-se. o disposto neste artigo aos administradores do BRB, inclusive aos
representantes dos empregados e dos acionistas minoritários, e também às indicações do
Distrito Federal, ou do próprio BRB para o cargo de administrador em suas empresas e/ou
participações minoritárias em empresas estatais de outros entes federativos.

!i 7° É vedada a indicação, para o Conselho de Administração e para a Diretoria Colegiada:

I - de representante do órgão regulador ao qual o BRBestá sujeito;

U -' de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipal;

UI - de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço público, de natureza especial
ou de direção e assessoramento superior na administração pública;

IV - de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato eletivo de qualquer
ente da federação, ainda que licenciado;

V - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, como participante de estrutura
decisória de partido político;

VI - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, em trabalho vinculado a
organização, estruturação e realização de campanha eleitoral;

VII - de pessoa que exerça cargo em organi.zaçãosindical;

VUI - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador,
demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com o GDF, suas
subsidiárias e controladas, nos três anos anteriores à data de sua nomeação;

IX - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de Interesse com a pessoa
político-administrativa controiadora do BRBou com o próprio BRB;

x - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas mencionadas nos
incisos I a IX.

!i 8° Aplica-se a vedação do inciso UI do !i 7° ao servidor ou ao empregado público
aposentado que seja titular de cargo em comissão da administração pública federal direta ou
indireta.

!i 9° Aplica-se o disposto no !i 7° a todos os administradores do BRB, inclusive aos
representantes dos empregados e dos minoritários, e também às indicações do Distrito
Federal, ou do BRB para o cargo de administrador em suas sociedades e/ou participações
minoritárias em empresas estatais de outros entes federativos.

#00 Pública ~
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fi 10 No caso de os Indicados serem empregados do BRB, poderão ser dispensados os
reqUisitos previstos no Inciso I do caput, desde que atendidos os seguintes:

I - o empregado tenha Ingressado no BRB por melo de concurso público de provas ou de
provas e tltulos; ..

II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho efetivo no BRB ou em suas
sociedades subsidiárias e controladas;

III - o empregado ativo tenha ocupado cargo de gestão superior até o segundo nfvel não
estatutário no BRB, conforme definido em polltlca Interna do Banco, pelo prazo mlnlmo de 2
(dois) anos nos últimos 10 (dez) anos, comprovando -sua capacidade para assumir as
responsabilidades dos cargos de que trata o caput.

fi 11 É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, .dlreta ou
Indireta, em mais de 2 (dois) conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, de
sociedade de economia mista ou de s'uassubsidiárias.

Art. 19 Os requisitos e as vedações para administradores e conselheiros fiscais são de
aplicação Imediata e devem ser observados nas novas nomeações e nas eleições realizadas a
partir da data de publicação da Lei na 13.303/2016, Inclusive nos casos de recondução.

fi 10 Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo
formulário padronizado, disponibilizado pelo BRB.

fi 2° Será rejeitado o formulário que não estiver acompanhado dos documentos
comprobatórios.

fi 3° O Indicado apresentará declaração de que não Incorre em nenhuma das hipóteses de
vedação, nos termos do formulário padronizado.

Art. 20 Os membros dos órgãos da administração serão Investidos em seus cargos mediante
assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho de Administração e da Diretoria
Colegiada, conforme o caso.

fi 1° Assinarão o termo de posse o empossado e o Presidente do Conselho de Administração.

fi 2° Se o termo de posse não for assinado nos 30 (trinta) dias após a homologação pelo
Banco Central do Brasil, esse tomar-se-á sem efeito, salvo justificativa formal aceita pelo
Conselho de Administração.

fi 3° O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Colegiada
estender-se-á até a Investidura dos novos Administradores eleitos.

Art. 21 Anualmente, o Conselho de Administração e a Diretoria Colegiada, sob a condução de
seus Presidentes, utlllzar-se-ão do método de autoavallação, previamente regulamentada nos
Regimentos Internos dos Órgãos, para avaliação formal de seus desempenhos.

#00 Pública
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CAPíTULO IX
DEVER DE INFORMAR

Art. 22 Sem prejulzo dos procedimentos de autorregulação adotados, os membros do
Conselho de Administração e da Diretoria Colegiada do BRBdeverão:

I - imediatamente após a investidura no cargo, comunicar ao BRB, à Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) e à Bolsa de Valores onde o BRBtenha suas ações e demais ativos listados
para negociação, a quantidade e as características dos valores mobiliários ou derivativos de
emissão do BRB, de suas subsidiárias ou controladas relacionadas à sua área de atuação de
que sejam titulares, direta ou Indiretamente, além daqueles de titularidade de seus respectivos
cônjuges, companheiros e dependentes incluídos na declaração anual do imposto de renda;

II - no momento da posse ou de eventuais alterações posteriores, comunicar ao BRB, à CVMe
à Bolsa de Valores onde o BRBtenha suas ações e demais ativos listados para negociação, os
seus planos de negociação periódica dos valores mobiliários e derivativos referidos no Inciso I
deste artigo, inciusive suas subsequentes alterações;

III - até o 100 (décimo) dia do mês seguinte àquele em que se verificar a negociação,
comunicar ao BRB, à CVMe à Bolsa de Valores onde oBRB tenha suas ações e demais ativos
listados para negociação, as negociações com os valores mobiliários e derivativos de que trata
o inciso I deste artigo, Inciusive o preço pactuado em tais operações;

IV - abster-se de negociar com os valores mobiliários ou derivativos de que trata o Inciso I
deste artigo:

a) no período de 15 (quinze) dias anteriores à divulgação das informações intermediárias e
anuais; e

b) nas demais hipóteses previstas na legislação aplicável.

CAPÍTULO X
IMPEDIMENTOS

Art. 23 Além dos impedimentos estabelecidos por lei, estarão impedidos de exercer cargos no
Conselho de Administração, na Diretoria Colegiada do BRB, nas Subsidiárias Integrais,
Controladas e demais órgãos estatutários:

I - o impedido por lei especial, o condenado por crime falimentar, de sonegação fiscal, de
prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a economia
popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, lavagem ou ocultação
de bens, direitos e valores, contra a administração pública ou contra a licitação, ou o
condenado a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

II - o deciarado inabilitado ou suspenso para o exerclcio dos cargos de administração,
conselheiro fiscal, de conselheiro de administração, de diretor ou de sócio-administrador nas

#00 Pública

_ A pág.13156~I
~

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal '- ~ ~
<. Certifico registro sob o n° 1642697 em 06/01/2021 da Empresa BRB w BANCO DE BRASILlA, CNPJ 00000208000100 e protocolo DFE2100001721 -
...,"05/01/2021. Autenticação: ABCD4B278F5968A3EF5A315C153818510AADOAE. Maxmillam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este

documento, acesse http://jucis.df.gov.bre Informe n° do protocolo 21/001.037-1 e o código de segurança ff17 Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 13/0112021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. .

http://jucis.df.gov.bre


#00 Pública

Código A.GOV.1.001/0000

£fBRB ESTATUTO SOCIAL DO BRB - Responsável DUUR/COJUR
BANCO DE BRASíLIA S/A VigênciaBANroDf 8RASIJJA

Página 12/51

Instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil ou em entidades de previdência
complementar, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, companhias abertas ou
entidades sujeitas à supervisão da Comissão de Valores Mobiliários;

III - o que estiver respondendo pessoalmente, ou como controlador ou administrador de
pessoa jurídica, por pendências relativas a protesto de tltulos, cobranças judiciais, emissão de
cheques sem fundos, Inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou clrcunstãnclas
análogas;

IV - o declarado falido ou Insolvente;

V - o Inadimplente ou que tenha causado prejuízo ainda não ressarcido ao BRB, suas
Subsidiárias Integrais ou Controladas;

VI - o que tiver cônjuge ou parente até segundo grau Inadimplente ou tenha causado prejuízo
ainda não ressarcido ao BRB, suas Subsidiárias Integrais ou Controladas;

VII - o que detiver controle ou participação relevante no capital social de pessoa jurfdlca
inadimplente com o BRB ou que lhe tenha causado prejulzo ainda não ressarcido, estendendo-
se esse Impedimento aos que tenham ocupado cargo de administração em pessoa jurídica
nessa situação, no exercício social Imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação;

VIII - o que deteve o controle ou participou da administração de pessoa jurldlca concordatária,
falida ou Insolvente, no período de 05 (cinco) anos anteriores à data da eleição ou nomeação,
salvo na condição de síndico, comissário ou administrador judicial;

IX - o sócio, o ascendente, o descendente ou parente colateral ou afim, até o terceiro grau, de
membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Colegiada, salvo quando for oriundo do
quadro de empregados da ativa do BRB;

X - o que ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente no mercado, em
especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, diretoria, ou em comitê de
auditoria, e o que tiver Interesse conflitante com a sociedade, salvo dispensa da Assemblela.

CAPiTULO XI
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 24 O Conselho de Administração, órgão Independente de decisão colegiada, terá, na
forma prevista em lei e neste Estatuto Social, atribuições orientadoras, eletivas e
fiscalizadoras.

!i 1° O Presidente do Conselho de Administração e seu substituto serão eleitos pelo próprio
Conselho, vedada a acumulação dos cargos de Presidente do Conselho de Administração e do
Presidente do BRB, ainda que Interinamente.

!i 2° O mandato unificado dos membros do Conselho de Administração é de 02 (dois) anos, a
contar da data da Assemblela Geral que os eleger, sendo permitidas até 3 (três) reconduções
consecutivas. O prazo do mandato estender-se-á até a posse dos novos membros.

#00 Pública
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S 3° O Presidente do BRB é membro obrigatório do Conselho de Administração, do qual
participará, resguardada a realização de sessões executivas.

S 4° O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 30% (trinta por cento) de
membros Independentes ou pelo menos 01 (um), caso haja decisão pelo exercício da faculdade
do voto múltiplo pelos ..acionistas minoritários, cumprindo-se o disposto neste Estatuto Social,
além da observância dos seguintes dispositivos:

I - não ter qualquer vínculo, direto ou indireto, com o BRB ou com qualquer pessoa, empresa
ou entidade do Conglomerado BRB, exceto participação não relevante no Capital Social do
BRB;

rI - não ter qualquer vínculo, direto ou Indireto, com pessoa, empresa, associação ou entidade
que seja acionista com participação relevante no Capital Social do BRB ou no Capital Social das
empresas do Conglomerado BRB;

rII - não ser acionista controlador, membro do Conglomerado de controle ou de outro
Conglomerado com participação relevante, bem como cônjuge ou parente até 20 (segundo)
grau destes, ou ligado a organizações relacionadas ao Conglomerado de controle ou a outro
Conglomerado com participação relevante;

IV - não estar vinculado, direta ou indiretamente, por acordo de acionistas no qual o BRB, suas
Subsidiárias Integrais ou Controladas sejam signatários;

v - não estar exercendo, direta ou indiretamente, qualquer função, em associações de classe,
organizações sindicais e demais partes relacionadas com as quais o BRB, suas Subsidiárias
Integrais ou Controladas, bem como os seus empregados, ativos ou inativos, tenham vinculo;

VI - não ter sido, nos últimos 03 (três) anos, empregado, administrador, ou membro
estatuário do BRB, bem como de sociedade ou entidade direta ou Indiretamente ligada ao BRB,
ou suas partes relacionadas;

VII - não ter sido, nos últimos 03 (três) anos, diretor, servidor (com ou sem vinculo definitivo)
do acionista controlador do BRB, bem como diretor ou administrador de empresa ou entidade
direta ou indiretamente ligada ao acionista controlador;

VIII - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau ou por adoção, de
chefe do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado ou Municipio ou de
administrador do BRB;

IX - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos do BRB, de
modo a Implicar perda de Independência;

X - não ser nem ter sido, nos últimos 03 (três) anos, empregado, diretor ou administrador de
sociedade ou entidade que esteja fornecendo, comprando ou oferecendo (negociando), direta
ou indiretamente, serviços e/ou produtos ao BRB, suas Subsidiárias Integrais ou Controladas;

XI - não ser cônjuge ou parente até 2° (segundo) grau de qualquer Administrador ou Gerente
do BRB, suas Subsidiárias Integrais ou Controladas;

#00 Pública ~
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XII - não depender financeiramente da remuneração do BRB;

XIII - não receber outra remuneração do BRB, além dos honorários de conselheiro, exclulndo-
se os dividendos oriundos de participação não relevante no Capital Social do BRB;

XIV - não ser nem ter sido, nos últimos 03 (três) anos, sócio de firma de auditoria que audlta
ou tenha audltado o BRB, suas Subsidiárias Integrais ou Controladas;

xv - não estar exercendo, direta 'ou Indiretamente, qualquer função em entidade ou
associação, com ou sem fins lucrativos, que tenha acordo com o BRB, suas Subsidiárias
Integrais ou Controladas ou com suas partes relacionadas, para recebimento ou fornecimento
de recursos financeiros significativos; e

XVI - manter-se Independente em relação aos membros da Diretoria COlegiada.

li SO A condição de Conselheiro Independente deverá obrigatoriamente estar declarada na Ata
da Assemblela que registrar a eleição do mesmo.

li 6° Será eleito 01 (um) Conselheiro representante dos empregados, escolhido pelo voto
direto de seus pares, dentre os empregados ativos da empresa, em eleição organizada e
regulamentada pelo BRB, em conjunto com as entidades sindicais que os representam,
observadas as exigências e procedimentos previstos na legislação e o disposto nos parágrafos
70 e 80 deste artigo.

li 7° Para o exercIcio do cargo, o Conselheiro representante dos empregados está sujeito a
todos os critérios, exigências, requisitos, Impedimentos e vedações previstas em lei e neste
Estatuto Social.

li 8° Sem prejulzo dos Impedimentos previstos no artigo 23 deste Estatuto Social, o
Conselheiro representante dos empregados não participará das discussões e deliberações
sobre assuntos que envolvam relações sindicais, remuneração, beneficios e vantagens,
Inclusive matérias de previdência complementar e assistenciais, bem como nas demais
hipóteses em que ficar configurado o conflito de Interesse.

li 9° É assegurado aos acionistas minoritários, com direito a voto, o direito de eleger um dos
Conselheiros, se maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo, na forma da
lei.

li 10 Adotado o voto múltiplo, em substituição às prerrogativas previstas no !i 90 deste artigo,
terão direito de eleger e destituir um membro do Conselho de Administração, em votação em
separado na Assemblela Geral, excluldo o aCionista controlador, de acordo com o art. 141 !i!i
4°, 5° e 6° e Incisos da Lei nO6.404/1976, com a redação dada pela Lei nO10.303/2001, a
maioria dos titulares, respectivamente:

I - de ações de emissão do BRB com direito a voto, que representem, pelo menos, 15%
(quinze por cento) do total das ações com direito a voto; e

II - de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito, que representem, no
mlnlmo, 10% (dez por cento) do Capital Social.
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li 11 Verificando-se que nem os titulares de ações com direito a voto e nem os titulares de
ações preferenciais sem direito a voto perfizeram, respectivamente, o quórum exigido nos
incisos I e 11do 9 10 deste artigo, ser-Ihes-á facultado agregar suas ações para elegerem, em
conjunto, um membro para o Conselho de Administração, observando-se, nessa hipótese, o
quórum exigido pelo Inciso 11do 9 10 deste artigo.

li 12 Somente poderão exercer o direito previsto no 9 10 deste artigo os acionistas que
comprovarem a titularidade Ininterrupta da participação acionária ali exigida durante o período
de 03 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à realização da Assembleia Geral.

li 13 Na hipótese de adoção do processo de voto múltiplo previsto no 9 9° deste artigo, não
será considerada a vaga destinada ao representante dos empregados.

li 14 Quando, em decorrência da observância do percentual mencionado no 94° deste artigo,
resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número
inteiro:

I - imediatamente superior, quando a fração for igualou superior a 0,5 (cinco décimos);

11- imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).

li lS Serão consideradas, para o cômputo das vagas destinadas a membros independentes,
aquelas ocupadas pelos conselheiros eleitos por acionistas minoritários.

li 16 Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - no período de 12 meses tiver deixado de comparecer a 02 (duas) reuniões ordinárias
sequenciais, ou a 03 (três) reuniões ordinárias não consecutivas, sem justificativas aceitas
pelo Presidente do Conselho de Administração;

11- candidatar-se a mandato público eletivo. A perda do cargo dar-se-á na data do registro da
candidatura.

Art. 2S Excetuada a hipótese de destituição de membro do Conselho de Administração eleito
pelo processo de voto múltiplo, no caso de vacância do cargo de Conselheiro, os membros
remanescentes no Conselho nomearão substituto que servirá até a realização da assembleia-
geral. Se houver a vacância da maioria dos cargos, estejam ou não ocupados por substitutos
nomeados, a Assembleia Geral será convocada para proceder a uma nova eleição.

Art. 26 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que necessário. As reuniões do Conselho de Administração serão
convocadas pelo seu Presidente, mediante notificação escrita entregue com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias corridos, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem
tratados.

li 1° As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho e
secretariadas por quem ele indicar.
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li 2° Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a
reunião a que comparecerem todos os Conselheiros por si ou representados na forma do
parágrafo único do artigo 27 deste Estatuto Social.

li 3° As reuniões do Çonselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede
do BRB, sendo admitidas reuniões por meio de teleconferêncla ou videoconferência.

Art. 27 As reuniões do Conselho de Administração somente se Instalarão com a presença da
maioria de seus membros em exercício.

Parágrafo único. Alternativamente, em caso de ausência de qualquer membro do Conselho,
o mesmo poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por
escrito, por melo de carta, fac-simile, correio eletrônico ou por qualquer outro melo, eletrônico
ou não, que permita a comprovação do recebimento.

Art. 28 As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos do
Conselho cabendo ao Presidente além do voto comum, o de qualidade, em caso de empate.

Art. 29 Compete ao Conselho de Administração do BRB, além de outras atribuições
regulamentadas em lei:

I - fixar a Orientação Geral dos Negócios do BRB, de suas Subsidiárias Integrais e Empresas
Controladas;

II - aprovar o disposto em documentos Institucionais que compõem as arquiteturas Estratégica
e de Governança do BRB e suas Subsidiárias Integrais, formalizados em Código de Conduta e
Integridade, Polltlcas, Plano Básico Organizacional - PBO, Planejamento Estratégico (Plano
Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI, Orçamento, Plano de Capital, .Plano de
Investimentos), Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, Regulamento de
Ucltações, Plano de Llquldez e Plano de Continuidade de Negócios.

III - autorizar as operações excepcionais de que tratam !i!i10 e 20 do .artlgo 40, deste Estatuto
Social;

IV - eleger o Presidente do BRB por Indicação do Governador do Distrito Federal, após
aprovação prévia da Câmara Legislativa e obedecidas as leis, as regulamentações do Sistema
Financeiro Nacional e as disposições contidas neste Estatuto Social;

V - eleger e destituir os membros da Diretoria Colegiada do BRB e de suas Subsidiárias
Integrais, e fixar-lhes as atribuições, observadas as disposições legais e regulamentares
aplicáveis;

VI - fiscalizar a gestão da Diretoria Colegiada do BRB e de suas Subsidiárias Integrais,
examinar a qualquer tempo os livros e papéis dessas Sociedades, solicitar Informações sobre
contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros atos;

VII - manifestar-se formalmente sobre o relatório da administração, as contas da Diretoria
Colegiada e as Demonstrações Contábeis do BRB e de suas Subsidiárias Integrais, a serem
submetidas à Assemblela Geral;
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VIII - propor à Assembleia Geral as reformas estatutárias e manifestar-se sobre as propostas
da mesma natureza apresentadas pela Diretoria Colegiada;

IX - convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou para o fim disposto no artigo
132 da Lei nO6.404/1976;

,
X - aprovar o regimento interno do Conselho de Administração e decidir sobre a criação, a
extinção e o funcionamento de comitês em seu próprio âmbito;

XI - estabelecer meta de rentabilidade que assegure a adequada remuneração do capital
próprio;

XII - fixar os critérios e aprovar previamente o edital de licitação, visando à contratação de
serviços de auditoria independente;

XIII - designar e destituir os auditores independentes;

XN - autorizar a aquisição, alienação .ou oneração de bens Imóveis de uso próprio do BRBe de
suas Subsidiárias Integrais, integrantes do ativo permanente, observadas as normas internas
de Competências e Alçadas;

XV - aprovar a estrutura organizacional do BRBe de suas Subsidiárias Integrais, especificando
as responsabilidades e atribuições em nível igualou superior ao de Superintendência,
observadas as disposições legais e regulamentares e as boas práticas de governança
corporativa;

XVI - aprovar a política de pessoal do BRB e de suas Subsidiárias Integrais, fixando os
respectivos dispêndios globais anuais;

XVII - autorizar viagens a serviço ao exterior aos membros da Diretoria Colegiada;

XVIII - deliberar sobre:

a) a distribuição de dividendos Intermediários, inclusive à conta de lucros acumulados ou de
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, observadas as disposições
iegais e regulamentares aplicáveis;

b) o pagamento de juros sobre o capital próprio;

c) a aquisição das próprias ações, em caráter não permanente;

d) a participação do BRBe de suas subsidiárias em sociedades, no Paíse no exterior;

e) captações por meio de instrumentos elegfveis ao capital principal.

XIX - nomear e destituir o titular da Auditoria Interna e fixar as atribuições desta unidade;

XX - eleger e destituir os membros dos Comitês de Auditoria, de Remuneração, de Riscos e de
Elegibilidade, bem como fixar suas remunerações, quando for o caso;
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XXI - supervisionar o planejamento, a operacionalização, o controle e a revisão da política de
remuneração dos administradores (membros do Conselho de Administração e da Diretoria
Colegiada) do BRB, suas Subsidiárias Integrais e EmpresasControladas;

XXII - submeter anualmente, à Assembleia Geral, proposta da remuneração global dos
administradores (membros do Conselho de Administração e da Diretoria Colegiada) do BRB, na
forma do art. 152 da Lei nO6.404/1976;

XXIII - apreciar e deliberar sobre as proposições do Comitê de Remuneração, referentes às
remunerações dos membros da Diretoria Colegiada (composição e fixação da remuneração
fixa, remuneração variável, bonificações, benefícios e vantagens), observado o alinhamento
entre os interesses dos Administradores e do BRB,no curto, médio e longo prazo;

XXIV - supervisionar a conformidade do BRB com as normas do Sistema Financeiro Nacional
que regem a remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Colegiada
do BRB,das Subsidiárias Integrais ou Controladas;

XXV - supervisionar o relacionamento entre os membros da Diretoria Colegiada do BRB e das
Subsidiárias Integrais com demais partes interessadas;

XXVI - aprovar os regimentos internos dos Comitês de Auditoria, de Remuneração, de Riscos e
de Elegibilidade;

XXVII - manifestar-se formalmente e em consonância com as normas externas que regem o
assunto, quando da realização de ofertas públicas de aquisição de ações e outros valores
mobiliários de emissão do BRB;

XXVIII - decidir sobre os critérios da participação dos empregados nos lucros ou resultados do
BRB;

XXIX - avaliar formalmente, ao fim de cada ano, o seu próprio desempenho, o da Diretoria
Colegiada, do Comitê de Auditoria e demais comitês constiturdos no âmbito do próprio
Conselho;

XXX - aprovar a criação, extinção e funcionamento de comitês estratégicos, operacionais e de
controle e fiscalização, no âmbito da Diretoria Colegiada e unidades administrativas;

XXXI - fixar as Competências e as Alçadas próprias, da Diretoria Colegiada e de seus
membros, bem como de Comitês Estatutários, no âmbito do BRB e de suas Subsidiárias
Integrais;

XXXII - aprovar os critérios de seleção de Conselheiros para Integrarem os conselhos de
empresas, instituições, órgãos ou Fundos das quais o BRB, suas Subsidiárias ou Controladas,
participem ou tenham direito de indicar representantes;

XXXIII - aprovar, observados os limites estabelecidos nas Competências e Alçadas, a
contratação das operações e a assinatura de acordos, convênios e contratos de prestação de
serviços, conforme previsto nos artigos 7°,8°,9° e 10 deste Estatuto Social;
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XXXIV - aprovar os critérios de participação do BRB em outras Sociedades, como meio de
realizar seu objeto social ou para utilizar-se de incentivos;

XXXV - aprovar matérias relativas a encerramento, renúncia, liberação, cessão ou acordo de
qualquer processo judicial, que envolva valores superiores a 10% do Patrimônio líquido do
BRB;

XXXVI - Implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controles internos;

XXXVII - fixar os níveis de apetite por riscos do BRB, de suas subsidiárias Integrais e
controladas, e revisá-los, com auxílio do Comitê de Riscos, da Diretoria Colegiada e do CRO
(Diretor de Riscos e Controle);

XXXVIII - autorizar, quando necessário, exceções às pollticas, aos procedimentos, aos limites e
aos nlveis de apetite por riscos fixados na Declaração de Apetite por Riscos - RAS;

XXXIX - aprovar alterações significativas, em decorrência dos riscos de que trata o art. 70,
inciso V da Resolução CMN nO 4.557, nas políticas e nas estratégias do BRB, de suas
subsidiárias integrais e controladas, bem como em seus sistemas, rotinas e procedimentos;

XL - assegurar que o BRBmantenha nlveis adequados e suficientes de capital e de liquidez.

Parágrafo único. O processo de avaliação de desempenho citado no inciso XXIX deste artigo,
no caso de administradores e dos membros de comitês, será realizado de forma individual e
coletiva, conforme procedimentos. previamente definidos pelo próprio Conselho de
Administração, devendo ser avaliados na forma prevista na legislação.

CAPÍTULO XIi
DIRETORIA COLEGIADA

Art. 30 Todos os membros da Diretoria Colegiada, composta pelo Presidente, Diretores
Executivos e Diretor Jurldico, serão eleitos e destitulveis a qualquer tempo pelo Conselho de
Administração. O ato de nomeação exarado pelo Conselho de Administração indicará
nominalmente os ocupantes dos cargos, especificando a Diretoria.

li 1° Os membros da Diretoria Colegiada terão mandato de 2 (dois) anos, permitidas até 3
(três) reconduções consecutivas. O prazo do mandato estender-se-á até a posse dos novos
diretores.

li 2° No prazo a que se refere o 9 lOdo caput serão considerados os períodos anteriores de
gestão ou de atuação ocorridos há menos de 2 (dois) anos e a transferência de Diretor para
outra Diretoria do BRB.

li 3° Para fins do disposto no 9 lOdo caput, não se considera recondução a eleição de diretor
para atuar em outra diretoria do BRB.

li 4° Os cargos de Presidente e Diretor do BRB são estatutários, sendo no mlnimo 4 (quatro)
destes cargos privativos de preenchimento por empregados da ativa do BRB, observado o
disposto no artigo 18 deste Estatuto Social e o cumprimento das demais normas pertinentes à
matéria.
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!i 5° Os cargos de Presidente e de Diretor, que excederem à cota citada no !i 50 deste artigo,
poderão ser exercidos por profissionais que não pertençam ao quadro de empregados do BRB,
desde que seja atendido o disposto no artigo 18 deste Estatuto Social e cumpridas as demais
normas pertinentes à ,!,atérla.

Art. 31 Em suas ausências, licenças ou afastamentos, o Presidente e demais membros da
Diretoria Colegiada serão substltuldos, cumulativamente, por outro membro da própria
Diretoria, mediante designação do Presidente e posterior homologação do Conselho de
Administração.

!i 1° Nos casos de vacância em cargos da Diretoria Colegiada, o provimento do cargo,
Inclusive o de Presidente, será feito pelo Conselho de Administração, mediante eleição,
observadas as normas Internas e externas que regem a matéria.

!i 2° O substituto eleito ocupará o cargo para o qual foi designado pelo tempo que restava ao
substitufdo.

Art. 32 É assegurado aos membros da Diretoria Colegiada:

I - gratificação conrespondente a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro,
por mês de trabalho do ano calendário; e

II - licença remunerada para descanso de até 30 (trinta) dias por ano de mandato, vedada sua
conversão em espécie ou Indenização em pecúnla.

!i 1° As atribuições Individuais do Presidente do BRBserão exercidas, durante suas ausências,
licenças ou afastamentos:

I - de até 30 (trinta) dias consecutivos, por um dos Diretores que o Conselho de Administração
designar; e

II - superiores a 30 (trinta) dias consecutivos, por um dos Diretores que for Indicado
Interinamente pelo Governador do Distrito Federal e homologado pelo Conselho de
Administração.

!i 2° No caso de vacância, o cargo de Presidente será ocupado, até a posse do seu sucessor,
pelo Diretor Indicado Interinamente pelo Governador do Distrito Federal e homologado pelo
Conselho de Administração.

!i 3° As atribuições Individuais dos Diretores serão exercidas por outro Diretor,
cumulativamente, .sem acréscimo de remuneração, nos casos de ausências, licenças ou
afastamentos bem como no caso de vacância, sendo:

I - até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante designação do Presidente;

II - superior a 30 (trinta) dias consecutivos, ou em caso de vacância, até a posse do substituto
eleito, mediante designação pelo Conselho de Administração, dentro do períOdo em que
exercer as funções do cargo.
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li 4° Nas hipóteses previstas nos !i!i 1° e 2° deste artIgo, o DIretor acumulará suas atribuições
com as do Presidente, com acréscimo de remuneração.

li 5° Perderá o cargo, a partir do 310 (trigésimo primeiro) dIa, o membro da Diretoria
ColegIada que se ausentar sem amparo da Lei ou deste Estatuto Social.

Art. 33 Sob pena de perder o cargo caso haja descumprImento, os membros da Diretoria
Colegiada terão dedicação integral, sendo vedado o exerclclo de atIVidades em outras
sociedades com fim lucrativo, exceto:

I - quando desenvolvidas no BRB, em suas Subsidiárias Integrais ou Controladas ou em
sociedades das quais esses participem, direta ou Indiretamente, observado o disposto no
Inciso 11,deste artigo;

11- em outras sociedades, por designação do Governador do Distrito Federal ou do Presidente
da República, ou por autorização prévia e expressa do Conselho de AdminIstração; e

UI - partfclpação em Conselhos de Administração e/ou Fiscal de Companhias não Integrantes
do SIstema Financeiro Nacional e/ou entidades afins.

Parégrafo único. É vedado a qualquer membro da Diretoria Colegiada responsável por
administração de recursos próprios do BRB, o exerclclo de atividades em empresa ligada ao
BRB que tenha por objeto a administração de recursos de terceiros, exceto na condição de
membro do Conselho de Administração ou Conselho Fiscal.

Art. 34 Compete à Diretoria COlegIada cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e todas as
deliberações e decIsões ocorrIdas no âmbito dos Órgãos de Governança.

li 1° Todas as decIsões no âmbito do BRB e dos Comitês são colegiadas.

li 2° Os Comitês compostos por membros da DIretoria ColegIada são de caráter estratégico e
de controle, regulados por Regimento Interno e exercem o poder decIsório por meio do fluxo
hierárquico estabelecido nas CompetêncIas e Alçadas especificas.

li 3° Todos os ComItês estabelecidos no âmbito da Diretoria Colegiada serão coordenados por
estatutários, obedecidos aos nlvels hierárquIcos de sua composição. .

Art. 35 À Diretoria Colegiada, formada pelo Presidente, Diretores Executivos e Diretor
Juridico, compete:

I - deliberar e propor ao Conselho de AdminIstração a Orientação Geral de Negócios do BRB,
de suas Subsidiárias Integrais e Empresas Controladas;

U - deliberar e propor ao Conselho de Administração, para manifestação, as reformas
estatutárias;

UI - deliberar e propor ao Conselho de Administração o disposto em documentos InstitucionaIs
que compõem as arquIteturas EstratégIca e de Governança do BRB e suas Subsidiárias
Integrais, formalizados em Código de Conduta e Integridade, Polltlcas, Plano Básico
Organizacional - PBO, Planejamento Estratégico (Plano Diretor de Tecnologia da Informação -
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PDTI, Orçamento, Plano de Capital, Plano de Investimentos), Carta Anual de Polltlcas Públicas
e Govemança Corporativa, Regulamento de Ucltações, Plano de Uquldez e Plano de
Continuidade de Negócios;

IV - convocar a Assemblela Geral, na forma da lei, se o Conselho de Administração deixar de
fazê-Io em tempo hábil;

V - garantir o cumprimento e a execução das matérias contidas nos documentos institucionais
aprovados e das decisões exaradas, no âmbito dos órgãos de govemança;

VI - aprovar e fazer executar os Planos Operacionais do BRB e de suas Subsidiárias Integrais;

VII - autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reaIs, a
prestação de garantias a obrigações de terceiros, a renúncia de direitos, a transação e o
abatimento negociai, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa;

VIII - manifestar-se e propor ao Conselho de Administração a polltlca de pessoal, o Plano de
Cargos, Carreiras e Remuneração, auxflios, beneficios, e o dispêndio glObal anual dos
empregados do BRB, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis;

IX - distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação da Assemblela Geral de
Acionistas ou do Conselho de Administração, observada a legislação vigente;

X - decidir sobre a criação, Instalação e encerramento de sucursais, filiais ou agências,
escritórios, dependências e outros pontos de atendimento no PaIs e no exterior, facultada a
outorga desses poderes com limitação expressa;

XI - deliberar e propor ao Conselho de Administração, em nlvel Igualou superior ao de
Superintendência e aprovar, para os demais nlvels hierárquicos, a estrutura organizacional do
BRB e de suas Subsidiárias Integrais, bem como as suas responsabilidades e atribuições,
observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis e as boas práticas de govemança
corporativa;

XU - deliberar e propor ao Conselho de Administração a criação, extinção e funcionamento de
Comitês estratégicos, operacionais e de controle e fiscalização, no âmbito da Diretoria
Colegiada e Unidades Administrativas;

XIII - manifestar-se e propor ao Conselho de Administração as Competências e as Alçadas da
Diretoria Colegiada e de seus membros, e aprovar as CompetênCias e Alçadas de Comitês,
exceto os estatutários, e demais Instâncias Inferiores;

XIV - propor ao Conselho de Administração as matérias relativas a:

a) distribuição de dividendos Intermediários, Inclusive à conta de lucros acumulados ou de
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral;

b) pagamento de Juros sobre o capital próprio;

c) aquisição das próprias ações, em caráter não permanente;
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d) participações do BRB em sociedades, no PaIs e no exterior;

e) captações por melo de Instrumentos elegfvels ao capital principal.

XV - aprovar o Regimento Interno da Diretoria Colegiada e dos Comitês constiturdos no âmbito
deste órgão;

XVI - propor ao Conselho de Administração as matérias relativas à participação dos
empregados nos lucros ou resultados do BRB;

XVII - submeter, semestralmente, ao Conselho de Administração, relatório circunstanciado de
sua gestão e as demonstrações contábeis reguladas na lei das Sociedades por Ações;

XVIII - autorizar a aquisição ou alienação de bens Imóveis em caráter transitório, não
integrantes do ativo permanente e que devam ser destinados à venda por disposição legal ou
regulamentar, assim considerados os que tenham recebido em dação em pagamento, ou
adquiridos em situação similar, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa;

XIX - propor ao Conselho de Administração a aquisição ou alienação de bens Imóveis de uso do
BRB e/ou de suas Subsidiárias Integrais, Integrantes do seu ativo permanente, ressalvado o
disposto no Inciso XVIII, retro;

XX - autorizar a locação de bens imóveis de propriedade do BRB, ou de propriedade de
terceiros para seu uso, observadas as Competências e Alçadas;

XXI - autorizar a doação de bens Inservrveis a sociedades civis sem fins lucrativos de caráter
filantrópico, social, recreativo, cultural ou assistencial, bem como aprovar os normativos
pertinentes, observadas as normas Internas relativas às Competências e Alçadas;

XXII - fixar as taxas de juros e comissões nas operações ativas e passivas, observadas as "
prescrições legais e regulamentares aplicáveis;

XXIII -autorizar a contratação e a rescisão contratual de Correspondentes no Pais;

XXIV - propor ao Conselho de Administração, os critérios de seleção de Conselheiros para
Integrarem os conselhos de empresas, instituições, órgãos ou Fundos das quais o BRB, suas
Subsidiárias e Controladas, participem ou tenham direito de Indicar representantes;

XXV - autorizar, observado o disposto nos artigos 90, 10 e 11 do presente Estatuto Social e os
limites definidos nas CompetênCias e Alçadas, a celebração dos Acordos, Contratos e
Convênios com:

a) Distrito Federal e Entidades de seu Complexo Administrativo;

b) Governos Estaduais e Entidades de seus respectivos Complexos Administrativos;

c) A União, suas Entidades de Administração Direta e Indireta, em especial com seus Agentes
Financeiros, Sociedades e Agências de Desenvolvimento Econômico e Social;

d) Entidades e Organismos Internacionais.
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XXVI - deliberar e propor ao Conselho de Administração matérias relativas a encerramento,
renuncia, liberação, cessão ou acordo de qualquer processo judldal, que envolva valores
superiores a 10% do Patrimônio Uquldo do BRB;

XXVII - propor ao .Conselho de Administração os nlvels de apetite por riscos do BRB, de suas
subsidiárias Integrais e controladas, e a sua revisão;

XXVIII - propor ao Conselho de Administração alterações significativas, em decorrência dos
riscos de que trata o artigo 7°, Inciso V da Resolução CMN nO4.557/2017, nas polftlcas e nas
estratégias do BRB, de suas subsidiárias e controladas, bem como em seus sistemas, rotinas e
procedimentos;

XXIX - propor ao Conselho de Administração, quando necessário, exceções às polftlcas, aos
procedimentos, aos limites e aos nfvels de apetite por riscos fixados na Declaração de Apetite
por Riscos - RAS.

Parágrafo único. É condição para Investidura em cargo de diretoria do BRB a assunção de
compromisso com metas e resultados especlflcos a serem alcançados, que deverá ser
aprovado pelo Conselho de Administração, a quem Incumbe fiscalizar seu cumprimento.

Art. 36 Compete ao Presidente:

I - presidir o BRB e dirigir seus negódos, de acordo com as normas fixadas pelo Conselho de
Administração, exerdtando todos os poderes conferidos no Estatuto Social ou em Resoluções
do Conselho de Administração, mesmo os delegados a quaisquer outros membros da Diretoria
Colegiada ou da competência destes;

11- sobrestar decisões da Diretoria Colegiada, podendo determinar novo exame ou recorrer ao
Conselho de Administração;

111- autorizar a cessão de empregados a órgãos do setor público, permitida a delegação por
outorga de poderes;

IV - outras tarefas definidas na regulamentação Interna aprovada pelo Conselho de
Administração, ou demandadas por este;

V - convocar e presIdir as reuniões da Diretoria Colegiada e supervisionar a sua atuação;

VI - propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Diretores, bem como eventual
remanejamento;

VII - dirigir e coordenar a atuação dos Diretores e titulares de unidades que estiverem sob sua
supervisão direta;

VIII - Indicar, dentre os Diretores, coordenador com a finalidade de convocar e presidir, em
suas ausllnclas, licenças ou afastamentos, as reuniões da Diretoria Colegiada;

Art. 37 Compete a cada Diretor:
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I - administrar, supervisionar e coordenar as áreas que lhe forem atrlbufdas;

Ir - supervisIonar a atuação dos titulares das unidades que estiverem sob sua supervisão
direta;

IrI - garantir que os processos vinculados à sua área de atuação estejam sendo
operadonallzados nos termos definidos nas regulamentações externas e Internas;

IV - garantir a conflabllldade da gestão dos riscos e dos controles nos processos, produtos e
serviços, sob condução da área que administra;

V - coordenar as reuniões da Diretoria Colegiada, quando designado pelo Presidente.

!i 1° O coordenador designado pelo Presidente para presidir as reuniões da Diretoria Colegiada
não proferirá voto de qualidade no exerclcio dessa função.

!i 2° As atribuições individuais do Presidente e dos Diretores serão exercidas, nas suas
ausências, licenças ou afastamentos, na forma dos artigos 31 e 32, observado o que
dispuserem as normas sobre competências, as alçadas decisórias e demais procedimentos
fixados pela Diretoria Colegiada.

!i 3° Além do disposto nos Incisos I a V, compete ao Diretor que exercer as atividades de
Controladorla e Compllance, além das demais atribuições e funções que lhe sejam fixadas pelo
Conselho de Administração:

a) assegurar a qualidade e Integridade dos relatórios financeiros; e

b) zelar pela qualidade, adequação e efetividade dos sistemas de controles externos e
Intemos.

!i 4° Além do disposto nos Incisos I a V, Compete ao Diretor que exercer as atividades de
Relações com Investidores, além das demais atribuições e funções que lhe sejam fixadas pelo
Conselho de Administração:

a) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com Investidores, bem
como representar o BRB perante acionistas, Investidores, analistas de mercado, a CVM, as
Bolsas de Valores, o BACEN e os demais órgãos de controle e demais Instituições relacionados
às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no Exterior;

b) prestar Informações ao público investidor, à CVM e Bolsas de Valores; e

c) manter atualizado o registro de companhia aberta.

!i 5° O Diretor que exercer as atividades de Gerenciamento de Riscos (CRO) deve exercer suas
atividades de maneira Independente, podendo se reportar, diretamente e sem a presença dos
membros da diretoria, ao Comitê de Riscos, ao Presidente do BRB, de suas Subsidiárias e
Controladas, bem como ao Conselho de Administração.
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!i 6° Desde que assegurada a Inexistência de conflito de Interesses, admite-se que o Diretor
responsável pelo Gerenciamento de Riscos (CRO) desempenhe outras funções no BRB,
Incluindo a avaliação da adequação de capital.

Art. 38 Todas as regras de funcionamento da Diretoria Colegiada serão disciplinadas por melo
de seus Regimentos Internos e dos normativos Internos, observado o disposto neste artigo.

!i 1° As reuniões ordinárias da Dlretorla Colegiada serão, no mlnlmo, semanais, de caráter
deliberativo, sempre convocadas pelo Presidente do BRB ou por seu substituto designado, ou
pela maioria dos membros, e obrigatoriamente deverão ter a participação da maioria dos
Integrantes do Órgão (Presidente e quatro Diretores).

!i 2° As decisões da Diretoria Colegiada serão tomadas por malorla absoluta de votos, cabendo
ao Presidente, além do voto comum, o voto de qualidade, em caso de empate, e o Diretor
Jurídico não terá direito a voto.

CAPiTuLO XIII
SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES

Art. 39 São obrlgatórlas as seguintes segregações:

I - as unidades responsáveis por funções relativas à gestão de riscos não podem ficar sob a
supervisão direta de dlretorla a que estiverem vinculadas unidades responsáveis por qualquer
outra atividade administrativa ou negociai, exceto nos casos de recuperação de créditos e
conformidade.

U - as unidades responsáveis pelas atividades de análise de risco de crédito não podem ficar
sob a supervisão direta de diretoria a que estiverem vinculadas unidades responsáveis por
atividades de concessão de créditos ou de garantias, exceto nos casos de recuperação de
créditos; e

UI - os diretores ou quaisquer responsáveis pela administração de recursos próprios do BRB
não podem administrar recursos de terceiros.

CAPiTULO XIV
REPRESENTAçõES E CONSTITUIÇÃO DE MANDATÁRIOS

Art. 40. A representaçAo do SRa, em JuIzo ou fora dele, compete ao Presidente e, nos limites
de suas atrlbulções e poderes; Isoladamente, aos ,Ólretorft"Eicecutlvos e ao Diretor Jurldlco,
podendo para tantoconstltulf prepoStos e.mandatários e~QOriferll'-lhespod:eres e prerrogativas,
segundo disponham a ,leglSlI'çAo ~ IIS ,normas Intemas. ê ~e Estatuto, ou que lhes forem
delegados.

Parágrafo único. Os Instrumentos de mandatos devem apt!cftíc:ar 'os"~'e1ôU.li''O'P.rações
que poderão ser praticados e o prazo de duração ou vaJldadtl, que Pêr:m'~Olem:vtgêncla
ainda que o seu signatário deixe de Integrar o cargo,-alVósill 10 mandato fOr.,expressamente
revogado. . .

CAPiTuLO XV
AUDITORIA INTERNA
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Art. 41 O BRB possui em sua estrutura organizacional uma unidade de Auditoria Interna,
subordinada ao Conselho de Administração. O titular da Auditoria Interna será escolhido dentre
os empregados da ativa do BRB, mediante análise de perfil, nomeado e exonerado pelo
Conselho de Administração. A Auditoria Interna deverá:

I - auxiliar o Conselho de Administração, ao qual se reportará diretamente; e

H - ser responsável por aferir a adequação do controle Interno, a efetividade do gerenciamento
dos riscos e dos processos de governança e a confiabllldade do processo de coleta,
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando
ao preparo de demonstrações financeiras.

CAPiTULO XVI
OUVIDORIA

Art. 42 O BRB disporá de uma Ouvldorla que terá a finalidade de assegurar a estrita
observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de
atuar como canal de comunicação entre o Conglomerado BRB, clientes e usuários dos seus
produtos e serviços, mediante o registro de suas demandas.

li lD São atribuições da Ouvldorla, além de outras previstas na legislação:

I - atender, registrar, Instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos
clientes e usuários de produtos e serviços do Conglomerado, que não forem solucionadas pelos
canais habituais de atendimento;

H - prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas,
. informando o prazo previsto para resposta;

IH - encaminhar resposta conclusiva sobre a demanda dos demandantes no prazo previsto;

IV - propor ao Conselho de Administração, com trânsito preliminar pela Diretoria Colegiada,
medidas corretivas e de aprimoramento de procedimentos e rotinas dos processos conduzidos
no âmbito do Conglomerado e mantê-lo Informado sobre os problemas e defidências
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas
pelos administradores do BRB para solucioná-los;

V - elaborar e, após apreciação pela Diretoria Colegiada, encaminhar à Auditoria Interna, ao
Comitê de Auditoria e ao Conselho de Administração relatórios semestrais, quantitativos e
qualitativos, acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidorla no cumprimento de suas
atribuições;

VI - garantir a adequabllidade do sistema de registro e protocolos de ocorrências, em
consonância com as regulamentações do Sistema Financeiro Nacional;
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VII - garantir que os processos organizacionais vinculados à Ouvldorla estejam sendo
conduzidos com transparência, Independência, Impardalldade e Isenção;

VIII - zelar pela guarda das Informações regulamentares, observados os prazos previstos nos
normativos externos.

!i 20 Aatuação da Ouvldorla será pautada pela transparência, Independência, Imparcialidade e
Isenção, sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento.

!i 30 A Ouvidoria terá assegurado o acesso às Informações necessárias para sua atuação,
podendo, para tanto, requisitar Informações e documentos para o exercido de suas ativIdades,
observada a legislação relativa ao sigilo bancário.

Art. 43 Afunção de Ouvidor será desempenhada por empregado da ativa, detentor de função
gratificada compatlvel com as atribuições de Ouvidoria, a qual terá mandato de 01 (um) ano,
renovável por Iguais per/odos, sendo designado e destltuldo, a qualquer tempo, pelo
Presidente do SRa.

!i la O Ouvidor será designado para o exercIdo de suas funções mediante observância de que
preencha as condições e requisitos mlnlmos para garantir seu bom funcionamento, devendo
ter formação acadêmica de nlvel superior, Idoneidade moral e reputação Ilibada, e aptidão em
temas reladonados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos.

li 20 O Presidente poderá, a qualquer tempo, substituir ou destituir o Ouvidor, caso o mesmo
descumpra as atribuições previstas no artigo 42 deste Estatuto Social, ou ainda:

I - em razão da perda do vInculofuncionai com o BRB;

11- prática de atos que extrapolem sua competência, nos termos descritos no artigo 42;

III - conduta ética Incompatlvelcom a função;

IV- outras práticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destituição.

!i 30 No procedimento de destituição em razão dos motivos dispostos nos Incisos 11,III e IVdo
!i2°, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CAPiTuLO XVII
COMIT!! DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Art. 44 O BRB disporá de um Comitê de AuClitotl.EStá~r'io 'com '.S' 'Pn!~.tIVI!I,
atribuições e encargos previstos na Lei na 13.303/201l>e aemlilsnorrilas IipllCiYeis.IItnC:Ula40
ao Conselho de Administração do BRB, com 'lItull:çl!O.em jlUa's SUtlSldl'l'tliilnt:egi1ils .OU
Controladas, e será composto de 03 (três) membros. :eretlvos, ilrrêlepenal!l\~. de .b!j:lutaÇlo
ilibada, residentes no PaIs, com comprovaClCis..conhédm8ntosque. os .qu.un~pal1i' ;.
função, devendo ter, pelo menos um de seUS,;membl'ôs, clbmp'tOvlidoi.conheclmeiltos ,nes
áreas de Contabilidade Societária e Auditoria que o qualifiquem para a função. . ....

!i la Os membros do Comitê de Auditoria serêo eleitos e destltulvels a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração, observando o disposto neste Estatuto Social, na legislação e nos
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regulamentos aplicáveis, às condições mini mas de elegibilidade e às vedações para o exerclcio
da função.

li 2° Pelo menos um membro será um Conselheiro de Administração Independente, conforme
definido neste Estatuto, que será o Presidente do Comitê de Auditoria.

li 3° O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de 03 (três) anos e se estenderá
até a Investidura dos novos membros eleitos.

li 4° O Integrante do Comitê de Auditoria somente pode voltar a integrar tal órgão no BRB
após decorridos, no mlnlmo, 03 (três) anos do final do seu mandato anterior.

li 5° Até um terço dos Integrantes do Comitê de Auditoria sujeitos a mandato máximo previsto
no !i 3° podem ser reconduzidos a tal órgão, para mandato consecutivo único, dispensado o
Interstlclo previsto no !i 40.

li 6° A quantidade de Integrantes do Comitê de Auditoria que possua mandato consecutivo nos
termos do !i 5° não pode ultrapassar, a qualquer tempo, a fração prevista neste Estatuto
Social.

li 7° No caso de vacância do cargo de membro do Comitê de Auditoria, o substituto será eleito
pelo Conselho de Administração, na primeira reunião realizada após declarada a vacância pelo
Conselho de Administração.

li 8° A investidura dos membros do Comitê de Auditoria far-se-á mediante termo lavrado no
"Livro de Atas e Pareceres do Comitê de Auditoria", assinado pelo empossado e pelo Presidente
do Conselho de Administração.

Art. 45 É Indelegável a função de Integrante do Comitê de Auditoria.

li 1° O Comitê de Auditoria reunlr-se-á na sede do BRB, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que necessário, quando convocado pelo Presidente do Comitê ou
pelo Conselho de Administração.

li 2° Perderá o mandato o membro do Comitê de Auditoria que deixar de comparecer a 02
(duas) reuniões consecutivas, sem motivo justificado.

Art. 46 São condições básicas para o exercfclo do cargo de membro do Comitê de Auditoria,
além das condições previstas em lei, no artigo 23 deste Estatuto Social e na regulamentação
que estabelece as condições para o exercício de cargos em órgãos estatutários de instituições
financeiras e demais Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil:

I - não ser, ou ter sido nos últimos doze meses:

~9. 31/56
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a) membro da Diretoria Colegiada ou empregado do BRB ou de suas Subsidiárias e
Controladas diretas ou indiretas ou Integrante de função executiva no Governo do Distrito
Federal;

b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro Integrante, com função
de gerência da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria do BRB;

~~ I
a...Junta ComÓfcial. Industrial e Serviços do Distrito Federal ~ ~
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c) membro do Conselho Fiscal do BRB ou de suas Subsidiárias e Controladas diretas ou
Indiretas;

li - nllo ser cônjuge ou parente em linha reta, em linha colateral ou por afinidade, até o 20
(segundo) grau das pessoas referidas no Inciso I, aUneas "a", "b" e "c" deste artigo;

III - nllo ser ocupante de cargo efetivo licenciado no âmbito do Governo do Distrito Federal;

IV - não ser, ou ter sido nos últimos 12 (doze) meses, ocupante de cargo efetivo ou função no
âmbito do Governo do Distrito Federal;

V - não receber qualquer outro tipo de remuneração do BRB ou de suas Subsidiárias e
Controladas que não seja aquela relativa à sua função de Integrante do Comitê de Auditoria ou
de membro do Conselho de Administração, conforme a opção feita;

VI - não estar Impedido por lei espedal, ou condenado por crime falimentar, de sonegação
fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a
economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nadonal ou o
condenado a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

VII - não estar declarado InabIlItado ou suspenso para o exerdclo dos cargos de administração,
conselheiro fiscal, de conselheiro de administração, de Diretor ou de sócio-administrador nas
Instituições reguladas pelo Banco Central .do Brasil ou em entidades de previdência
complementar, sodedades seguradoras, sociedades de capitalização, companhias abertas ou
entidades sujeitas à supervisão da Comissão de Valores MobIlIários.

Art. 47 O Comitê de Auditoria reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração.

Art. 48 Compete ao Comitê de Auditoria:

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor Independente;

li - supervisionar as atividades dos auditores Independentes, avaliando sua Independênda, a
qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades do
Conglomerado BRB;

III - supervisionar as atIvidades desenvolvidas nas áreas de controle Interno, de auditoria
Intema e de elaboração das demonstrações financeiras do Conglomerado BRB;

IV - monitorar a qualidade e a Integridade dos mecanismos de controle Interno, das
demonstrações financeiras e das Informações e medições divulgadas pelo Conglomerado BRB;

V - avaliar e monitorar exposições de risco do Conglomerado BRB, podendo requerer, entre
outras, Informações detalhadas sobre polltlcas e procedimentos referentes a:

a) remuneração da administração;

b) utilização de ativos do Conglomerado BRB;
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c) gastos Incorridos em nome do Conglomerado BRB.

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria Interna, a
adequação das transações com partes relacionadas;

VII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atuariais,
bem como o resultado atuarial dos planos de beneficios mantidos pelo fundo de pensão
REGIUS, entidade de previdência complementar, e dos planos de saúde mantidos pela Saúde
BRB, operadora de planos de saúde;

VIII - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser
aprovadas pelo Conselho de Administração, formalizadas por escrito e colocadas à disposição
dos acionistas;

IX - revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive notas
explicativas, relatórios da adminlstra"ção e Parecer do auditor independente;

X - avaliar a efetividade das auditorias Independente e Interna, Inclusive quanto à verificação
do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Instituição, além de
regulamentos e códigos Internos;

XI - avaliar o cumprimento, pela administração do BRB, das recomendações feitas pelos
auditores independentes ou Internos;

XII - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de Informações acerca
do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis ao BRB, além de
regulamentos e normativos internos, Inclusive com previsão de procedimentos especfflcos para
proteção do prestador e da confldencialldade da Informação;

XIII - recomendar à Diretoria Colegiada correção ou aprimoramento de poHticas, práticas e
procedimentos Identificados no âmbito de suas atribuições;

XIV - reunir-se, no mini mo trimestralmente, com a Diretoria Colegiada do BRB, das
Subsidiárias e Controladas, com a auditoria Independente e com a auditoria Interna para
verificar o cumprimento de suas recomendações ou Indagações, Inclusive no que se refere ao
planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de
tais encontros;

xv - verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso XIV, o cumprimento de suas
recomendações pela Diretoria Colegiada;

XVI - reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho de Administração, por solicitação dos
Conselhos, para discutir acerca de poHtlcas, práticas e procedimentos Identificados no âmbito
das suas respectivas competências;

XVII - elaborar, ao final" de cada semestre, relatório contendo no mlnimo as seguintes
Informações:

a) atividades exercidas no âmbito de suas atribuições, no perlodo;
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b) avaliação da efetividade do sistema de controle Interno, com evidenclação das deficiências
detectadas;

c) descrição das recomendações apresentadas à Diretoria, com evldenciação daquelas não
acatadas e respectivas justificativas;

d) avaliação da efetividade das auditorias Independente e Interna, Inclusive quanto a
verificação do cumprimento dos dispositivos legais e aplicáveis, além de regulamentos e
códigos Internos, com evidenciação das deficiências detectadas;

e) avaliação da qualidade das demonstrações contábeis relativas aos respectivos periodos,
com ênfase da aplicação práticas contábeis adotadas no Brasil e no cumprimento de normas
editadas pelo Banco Central do Brasil, com evldenclação das deficiências detectadas; e

f) registro, caso haja, das divergências significativas entre a Administração, a auditoria
Independente e o Comitê em relação às demonstrações financeiras.

XVIII - embora o BRB não seja certificado pelo Programa Destaque em Govemança de
Estatais, acompanhar e verificar o atendimento das medidas do Programa Destaque em
Governança de Estatais, da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), em relação:

a) à divulgação de informações;
b) ao Código de Ética e Normas de Conduta;
c) ao processo de Indicação de administradores, avaliando a observância das regras
contempladas no Programa Destaque em Governança de Estatais.

XIX - outras atribuições determinadas pelo Banco Central do Brasil.

li 1° O BRB deverá divulgar as atas das reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário.

li 2° Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação da ata possa pôr em risco
Interesse legitimo do BRBou de suas sociedades, o BRB dIvulgará apenas o extrato das atas.

li 3° A restrição prevista no li 2° não será oponlvel aos órgãos de controle, que terão total e
Irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a
transferência de sigilo.

Art. 49 O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir autonomia operacional e dotação
orçamentária, anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de
Administração, para conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e
Investigações dentro do escopo de suas atividades, Inclusive com a contratação e utilização de
especialistas externos Independentes.

Parágrafo único. A utilização do trabalho de especialistas não exime o Comitê de Auditoria de
suas responsabilidades.

Art. 50 O resumo do relatório do Comitê de Auditoria Estatutário, evidenciando as principais
Informações, será publicado em conjunto com as demonstrações contábeis.
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Art. 51 A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será fixada pelo
Conselho de Administração.

Parágrafo único Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário receberão mensalmente a
remuneração proporcionalmente ao número de vezes em que comparecerem às reuniões do
Comitê de Auditoria Estatutário.

Art. 52 Os membros do Comitê de Auditoria E~tatutárlo responderão pelos danos resultantes
de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com culpa ou dolo, ou com
violação da lei ou deste Estatuto.

CAPÍTULOXVIII
COMITIlDE RISCOS

Art. 53 O Comitê de Riscos, com as atribuições e encargos previstos na legislação especifica,
vinculado ao Conselho de Administração do BRB, com atuação no BRB e em suas Subsidiárias
e Controladas, será composto de 03 (três) membros efetivos, de reputação ilibada, residentes
no Pais, com comprovados conhecimentos que os qualifiquem para a função e diplomados em
curso de nlvel universitário.

li 1° Os membros do Comitê de Riscos serão eleitos e destltulvels a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração;

li 2° O mandato dás membros do Comitê de Riscos será de 02 (dois) anos, sendo permitida
duas reeleições.

!li 3° O Comitê de Riscos deve ser composto, em sua maioria, por Integrantes que:

I - não sejam e não tenham sido empregados do BRB, de suas Subsidiárias e Controladas nos
últimos 6 (seis) meses;

U - não sejam cônjuges, ou parentes em linha reta, em linha colateral ou por afinidade, até o
o (segundo) grau, das pessoas referidas no Inciso I;

lU - não recebam do BRB, de suas Subsidiárias ou Controladas outro tipo de remuneração que
não decorra do exercido da função de integrante do Comitê de Riscos ou do Conselho de
Administração;

IV - possuam comprovada experiência em gerenciamento de riscos;

v - não detenham o controle do BRB, de suas Subsidiárias ou Controladas e não participem
das decisões em nlvel executivo.

!li 4° É condição para o exerclcio da função de Integrante do Comitê de Riscos não ser e não
ter sido, nos últimos 6 (seis) meses, Diretor responsável pelo Gerenciamento de Riscos (CRO)
do Conglomerado BRB ou membro do Comitê de Auditoria.

::~~ .. ~'.pãg. 35156

!li 5° O Comitê de Riscos deve ser presidido por membro que atenda aos requisitos elencados
no !i 30 e que não seja e não tenha sido, nos últimos 6 (seis) meses, presidente do Conselho
de Administração ou de qualquer outro comitê do BRB, de suas Subsidiárias e Controladas.
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Art. 54 Os membros do Comitê de Riscos -estão sujeitos ao disposto no artigo 23 deste
Estatuto Social, além das condições previstas em lei.

Art. 55 O Comitê de Riscos reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração.

Art. 56 São atribuições do Comitê de Riscos, além de outras estabelecidas neste Estatuto
Sodal:

I - propor, com periodicidade mfnlma anual, recomendações ao Conselho de Administração
sobre os assuntos de que trata o artigo 48, Inciso H, da Resolução CMN na 4.557/2017;

H - avaliar os nlvels de apetite por riscos fixados na RAS e as estratégias para o seu
gerenciamento, considerando os riscos Individualmente e de forma Integrada;

IH - supervisionar a atuação e o desempenho do Diretor responsável pelo Gerendamento de
Riscos (CRO) no âmbito do BRB, suas Subsidiárias e Controladas;

IV - supervisionar a observânda, pela diretoria do BRB, de suas Subsidiárias e Controladas,
dos termos da RAS;

v - avaliar o grau de aderência dos processos da estrutura de gerenciamento de riscos às
polltlcas estabelecidas; e

VI - manter registros de suas deliberações e decisões.

Parágrafo (mico. O Comitê de Riscos deve coordenar suas atividades com o Comitê de
Auditoria, de modo a fadlltar a troca de Informação, os ajustes necessários à estrutura de
govemança de riscos e o efetivo tratamento dos riscos a que o BRB, suas Subsidiárias e
Controladas estão expostos.

Art. 57 A remuneração dos membros do Comitê de Riscos será fixada pelo Conselho de
Administração.

li 1° A remuneração a que se refere este artigo será mensal e corresponderá a todos os
trabalhos afetos ao Comitê de Riscos, Induslve reuniões ordinárias e extraordinárias.

li 2° Os membros do Comitê de Riscos receberão a remuneração propordonalmente ao
número de vezes em que comparecerem às reuniões do Comitê.

li 3° Empregado do BRB que venha a ser membro ou suplente do Comitê de Riscos não
receberá remuneração por esta atividade.

Art. 58 É Indelegável a função de Integrante do Comitê de Riscos.

Art. 59 No caso de vacância do cargo de membro do Comitê de Riscos, o substituto será eleito
pelo Conselho de Administração na primeira reunlllo realizada após a vacânda .

•
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Art. 60 A investidura dos membros do Comitê de Riscos far-se-á mediante termo lavrado em
"Livro de Atas e Pareceres" do Comitê de Riscos, assinado pelo Presidente do Conselho de
Administração.

Art. 61 Perderá o mandato o membro do Comitê de Riscos que deixar de comparecer a 2
(duas) reuniões consecutivas sem motivo justificado.

CAPiTULO XIX
COMITIi! DE REMUNERAÇÃO

Art. 62 O Comitê de Remuneração, com as atribuições e encargos previstos na legislação
especifica, vinculado ao Conselho de Administração do BRB, com atuação no BRB e em suas
Subsidiárias e Controladas, será composto de 03 (três) membros efetivos e 01(um) suplente,
de reputação ilibada, residentes no Pais, com comprovados conhecimentos que os qualifiquem
para a função, diplomados em curso de nlver universitário, ou que tenham comprovado
exercício profissional na área durante 05 (cinco) anos, no mínimo, que os qualifiquem para o
exerclclo de julgamento competente e independente sobre a potrtlca de remuneração do BRB.

i 1° Os membros efetivos e o suplente do Comitê de Remuneração serão eleitos e destitufveis
a qualquer tempo pelo Conselho de Administração;

i 2° O mandato dos membros do Comitê de Remuneração será de 03 (três) anos, sendo
permitida a reeleição, vedada a permanência por prazo superior a 10 (dez) anos.

i 3° Na composição do Comitê pelo menos um membro não será Administrador do BRB;

i 4° O suplente não poderá ser administrador e participará das reuniões do Comitê de
Remuneração, com direito a voto nas reuniões em que atuar como membro efetivo, na
ausência do titular.

Art. 63 Os membros do Comitê de Remuneração estão sujeitos ao disposto no artigo 23 deste
Estatuto Social, além das condições previstas em lei.

Art. 64 O Comitê de Remuneração reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração.

Art. 65 São atribuições do Comitê de Remuneração, além de outras estabelecidas neste
Estatuto Social:

I - elaborar a polltlca de remuneração de administradores do BRB e de suas Subsidiárias e
Controladas~ propondo ao Conselho de Administração as diversas formas de remuneração fixa
e variável, além de bonificações, benefícios e programas especiais de recrutamento e
desligamento, observada a legislação em vigor;

II - supervisionar a Implementação e operaclonallzação da política de remuneração de
administradores do BRB e de suas Subsidiárias e Controladas;

UI - revisar, anualmente, a política de remuneração de administradores do BRB e de suas
Subsidiárias e Controladas, recomendando ao Conselho de Administração a sua correção ou
aprimoramento;

~
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IV - propor anualmente, ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos
administradores a ser submetido à Assemblela Geral, na forma do art. 152 da lei na
6.404/1976 e observada a legislação em vigor;

v - avaliar cenários futuros, Internos e externos, e seus possfvels Impactos sobre a polftlca de
remuneração de administradores;

VI - analisar a polftlca de remuneração de administradores do BRB e de suas Subsidiárias e
Controladas em relação às práticas de mercado, com vistas a Identificar discrepâncias
significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários;

VII - zelar para que a polrtlca de remuneração de administradores esteja permanentemente
compatfvel com a polltlca de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e
esperada do BRB e de suas Subsidiárias e Controladas e com O disposto na legislação em
vlgor;

VIII - elaborar e alterar, quando necessário, seu Regimento Interno e submetê-lo à aprovação
do Conselho de Administração do BRB;

IX - elaborar, com periodicidade anual, no prazo de 90 dias, relativamente à data-base de 31
de dezembro, documento denominado "Relatório do Comitê de Remuneração', em consonânda
com as normas que regem o assunto;

X - certificar-se da adoção de controles eficazes na guarda dos documentos referentes à
matéria.

Art. 66 A remuneração dos membros do Comitê de Remuneração e do suplente será fixada
pelo Conselho de Administração.

li 10 A remuneração a que se refere este artigo será mensal e corresponderá a todos os
trabalhos afetos ao Comitê de Remuneração, Inclusive reuniões ordinárias e extraordinárias.

li 20 Os membros do Comitê de Remuneração receberão a remuneração proporcionalmente ao
número de vezes em que comparecerem às reuniões do Comitê.

li 30 Empregado do BRB que venha a ser membro ou suplente do Comitê de Remuneração não
receberá remuneração por esta atividade.

Art. 67 é Indele9ável a função de Integrante do Comitê de Remuneração.

Art. 68 No caso de vacância do cargo de membro do Comitê de Remuneração, o substituto
será eleito pelo Conselho de Administração na primeIra reunIão realizada após a vacância.

Art. 69 A Investidura dos membros do Comitê de Remuneração far-se-á mediante termo
lavrado em ~Uvro de Atas e Pareceres' do ComItê de Remuneração, assinado pelo Presidente
do Conselho de Administração.

Art. 70 Perderá o mandato o membro do Comitê de Remuneração que deixar de comparecer a
2 (duas) reuniões consecutivas sem motivo justificado.
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CAPiTULO XX
CONSELHO FISCAL

Art. 71 O Conselho Fiscal, eleito pela Assemblela Geral para um mandato de 02 (dois) anos,
sendo permitidas até 02 (duas) reconduções consecutivas, será composto de até 05 (cinco)
membros efetivos e 05 (cinco) suplentes, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no
País, com formação acadêmica compatível com o exerdclo da função e que tenham exercido,
por prazo mínimo de 03 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na administração
pública ou cargo de conselheiro fiscal ou administrador de empresa.

i 1° Na forma da lei, um dos membros do Conselho Fiscal e respectivo suplente serão eleitos
pelos acionistas minoritários e, em votação em separado, outro e respectivo suplente, pelos
acionistas preferenciais, podendo ser reeleitos.

i 2° Não poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal os membros dos 6rgãos de administração
e empregados do BRB, suas Subsidiárias Integrais ou Controladas, o cônjuge ou parente, até
3° (terceiro) grau, de administrador do BRB, assim como as pessoas enumeradas nos !i!i 10 e
2° do artigo 147 da lei nO6.404/1976.

!i 3° Na eleição do Conselho Fiscal, a Assemblela Geral indicará nominalmente os membros
efetivos e os respectivos suplentes.

!i 4° No Conselho Fiscal, um dos membros efetivos e o seu respectivo suplente, Indicados pelo
acionista controlador, serão obrigatoriamente funcionários com vínculo permanente, com a
Administração Pública, da Secretaria a que estiver vinculado o BRB.

!i 5° O Conselho Fiscal, por voto favorável de, no m/nimo, a maioria de seus membros, elegerá
o seu Presidente e aprovará o seu regimento Interno.

i 6° A Investidura dos Conselheiros far-se-á mediante termo lavrado no 'Uvro de Atas e
Pareceres do Conselho Fiscal", assinado pelo empossado e pelo Presidente do Conselho de
Administração.

i 7° No caso de vadlncia do cargo ou afastamento, será o membro do Conselho Fiscal
substiturdo pelo respectivo suplente.

!i 8° Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reuniões do Conselho de Administração e da
Diretoria Colegiada em que se devam discutir e votar matérias sobre as quais lhes caiba emitir
parecer, conforme artigo 163, 11,111e VII ,da lei nO6.404/1976.

Art. 72 As atribuições do Conselho Fiscal são as fixadas na Lei das Sociedades por Ações.

Art. 73 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada, anualmente, pela
Assemblela Geral, e não poderá ser Inferior, para cada membro em exercício, a 0,1 (um
décimo) da que, em média, for atribuída a cada Diretor, exclu/da a participação nos lucros.

i 1° A remuneração a que se refere este artigo será mensal e corresponderá a todos os
trabalhos afetos ao Conselho Fiscal, Inclusive reuniões ordinárias e extraordinárias.

(j)
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!i 2° Os Conselheiros, Inclusive os suplentes, receberão a remuneração proporcionalmente ao
número de vezes em que comparecerem às reuniões do Conselho.

Art. 74 O Conselho Fiscal reunlr-se-á:

I - uma vez por mês, para tomar conhecimento dos balancetes e fazer os exames e demais
pronunciamentos ou adotar procedimentos determinados por lei ou pelo presente Estatuto
Sodal;

II - trimestralmente, com o Conselho de Administração, com a Diretoria Colegiada e com o
Comitê de Auditoria Estatutário;

III - quando convocado pelo Conselho de Administração, para apresentar, na forma da lei e
deste Estatuto Social, parecer sobre os neg6dos e operações sodals realizados em cada
semestre do exercido em que servir;

IV - extraordinariamente, sempre que julgar necessário, ou quando convocado, na forma da
lei e deste Estatuto Social.

Parágrafo 6nlco. Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do
Conselho Flscal que deixar de comparecer, sem justificativa, a três reuniões ordinárias
consecutivas ou a quatro reuniões ordinárias alternadas durante o prazo do mandato.

Art. 7S Os membros do Conselho Flscal acionistas do BRB estão sujeitos aos deveres
estabelecidos no artigo 23 deste Estatuto Social.

CAPiTULO XXI
COMITIi DE ELEGIBILIDADE

Art. 76 O Banco disporá de um Comitê de Eleglllllldllde;!statut6110, 'compJmci :j)Ot:03. '(tfti)
membros, sendo um membro do Conselho ai!! ,Admlnlstti!í~o, ~m 'metnb.ro do .Comltl' di!!
Auditoria e um membro Indicado pela DlretOrlll-responUVél .,pe!lí ~eStJó. de pes$O'Uj com 'IlS
atribuições e encargos previstos na legiSlação ;especfi'lca, .com<8tuaçJ!jtem. lU" Sub$lcllidllS
Integrais e Controladas com as seguintes compétêfidllS:

I - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na Indicação de administradores e conselheiros
fiscais sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas
eleições; e

II - verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores e dos conselheiros
fiscais;

lU - atuar como Conselho Consultivo, com funções de aconselhamento estratégico aos 6rgãos
de administração, com vistas ao atendimento do Interesse público que justificou a criação da
empresa estatal.

li 1° O mandato dos membros do Comitê de Elegibilidade será de 02 (dois) anos, sendo
permitida duas reeleições.
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!i 2° O Comitê de Elegibilidade Estatutário deliberará por maioria de votos, com registro de
eventuais manifestações divergentes de seus membros em ata que deverá ser lavrada de
forma completa.

!i3° Compete à assemblela de acionistas deliberar sobre a aderência do perfil dos Indicados
para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal, sendo competência do Conselho
de Administração a deliberação relativa aos membros da Diretoria e aos participantes dos
comitês de assessoramento.

!i 4° A conclusão da análise de aderência do perfil deverá constar:

I - em relação aos membros do Conselho de Administração e do Conselho Rscal, do
documento denominado Proposta da Administração referente à assem biela de acionistas que
tenha por objeto a eleição dos referidos membros; e

11- em relação aos membros da Diretoria e aos participantes de comitês de assessoramento
que não sejam membros do Conselho de Administração, da ata da reunião do Conselho de
Administração que deliberar respectivas eleição e Indicação.

!i 5° São requisitos mfnlmos para ser membro do Comitê de Elegibilidade Estatutário:

I - exercício de atividades na Administração Pública por 03 (três) anos; ou

11 - exercício de atividades no setor prlvaoo, na área de atuação da empresa estatal ou em
área conexa, por 03 (três) anos.

Art. 77 O órgão ou a entidade da administração pública distrital responsável pelas Indicações
de administradores e conselheiros fiscais encaminhará:

I - formulário padronizado para análise do comitê ou da comissão de elegibilidade do BRB,
acompanhado dos documentos comprobatórios e da sua análise prévia de compatibilidade; e

11 - nome e dados da Indicação à Casa Civil do Governo do Distrito Federal, para fins de
aprovação prévia.

!i 1° O formulário padronizado será disponibilizado no sitio do BRB.

!i 2° O Comitê de Elegibilidade Estatutário deverá opinar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado da data de recebimento do formulário padronizado, sob pena de aprovação tácita e
responsablllzação dos seus membros caso se comprove o descumprimento de algum requisito.

!i 3° As Indicações dos acionistas minoritários e dos empregados também deverão ser feitas
por melo do formulário padronizado disponibilizado pelo BRB.

Art. 78 O órgão ou a entidade da administração pública distrital responsável pela Indicação de
administradores ou conselheiros fiscais preservará a Independência dos membros estatutários
no exerclclo de suas funções.

CAPiTULO XXII
COMIT! DE PARTES RELACIONADAS

#00 Pública
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Art. 79. O Comitê de Partes Relacionadas funcionará sob demanda, com competência para
avaliar as propostas de transações com partes relacionadas, conforme definido pelo Conselho
de AdminIstração.

CAPÍTULO XXIU
COMISSÃO DE ÉTICA

Art. 80. A Comissão de ética é um órgão de caráter deliberativo, com a finalidade de orientar,
aconselhar e atuar na gestão sobre a ética profissional dos dirigentes e empregados do BRB,
suas subsidiárias e controladas, e no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público,
cabendo-lhe, ainda, deliberar sobre condutas antlétlcas e sobre transgressões das normas
Internas levadas ao seu conhecimento.

CAPiTuLO XXIV
COMITê DE CORREIÇÃO

Art. 81. 'Q-tomlfl éle CónelÇllà; ,como órgão auxiliar do Conselho de Administração, ao qual se
reportará 'dlretamente, ':füi'ldOnl!lí'6 sob demanda e será Integrado por três membros, dos quais
dois provétllentes aIO ConselhO lI,l! Administração e um do Conselho Fiscal.

li 1° Os membros serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, sem direito
ao percebimento de remuneração adicionai, com mandato de dois anos, não coincidente para
cada membro, permitidas até duas reconduções, podendo ser destltuldos, nesse perlodo,
mediante decisão motivada da maioria absoluta dos membros do referido Conselho.

li 2° O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem
ocupar o cargo de membro do Comitê de Correição.

li 3° O Presidente do Comitê de Correição será escolhido pelo Conselho de Administração.

li 4° Compete ao Comitê de Correição, além:dE! outras atribuições delegadas pelo Conselho de
Administração, emitir parecer sobre as atlvldedes relacionadas à prevenção e à apuração de
Irregularidades disciplinares, após a remessa dos autos pelo Corregedor do BRB, quando
envolver o Presidente e Diretores.

CAPiTuLO XXV
COMITêS VINCULADOS À DIRETORIA COLEGIADA

COMITê DE PREVENÇÃO A IÚCITOS FINANCEIROS E CAMBIAIS E DE SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO

Art. 82. O Comitê de Prevenção a IJrcltos Financeiros e Cambiais e de Segurança da
Informação é um órgão de caráter deliberativo, com a finalidade de opinar e deliberar,
observadas suas atribuições e abrangência do tema, sobre matérias que tratem da prevenção
e combate contra IIfcltos financeiros e cambiais e segurança da Informação.

COMITê DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
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Art. 83. O Comitê de Compras e Contratações é um 6rgão de caráter deliberativo, com a
finalidade de opinar e decidir, nos limites de sua competência, sobre as compras e as
contratações, na forma definida pelo Conselho de Administração.

COMITíl DE NEGÓCIOS

Art. 84. O Comitê de Neg6clos é um 6rgão de caráter deliberativo, a quem compete opinar e
decidir, nos limites de sua competência e alçadas, sobre as concessões de crédito, realização
de neg6clos e renegociações.

CAPiTULO XXVI
PESSOAS DO BRB

Art. 8S O BRB disporá, para execução de seus serviços, de pessoal admitido em seus quadros
mediante processo de seleção definido nas normas e manuais respectivos.

li 1° O ingresso nos quadros de carreira far-se-á, exclusivamente, por concurso público, de
provas ou de provas e tltulos.

li 2° As Funções Gratificadas e os Empregos em Comissão serão providos mediante ato do
Presidente, observado que, as Funções Gratificadas serão preenchidas exclusivamente por
empregados do Quadro Permanente do BRB.

li 3° Das vagas dos Empregos em Comissão, 50% (cinquenta por cento) serão preenchidas
exclusivamente por empregados do Quadro Permanente do BRB.

li 4° caberá ao Diretor responsável pela área de gestão de pessoas os atos de admissão,
nomeação, remoção, promoção, comlssionamento, descomlsslonamento, concessão de
licenças, punição, demissão e abonos de faltas.

Art. 86 Não haverá estabilidade no exercício das Funções Gratificadas e Empregos em
Comissão, sendo que, nesta última hlp6tese, quando se tratar de empregado do BRB, fica
assegurado o retomo ao cargo efetivo.

Art. 87 O BRB participa da manutenção da REGIUS - Sociedade Civil de Previdência Privada,
CNPJ01.225.861/0001-30 e da Saúde BRB'- Caixa de Assistência, CNPJ 04.859.814/0001-37,
com contribuição especifica, assistindo-lhe o direito de designar membros dos Conselhos
Deliberativo e Fiscal, além da Diretoria Executiva destas entidades, de acordo com os estatutos
e regulamentos básicos de cada uma.

CAPiTULO XXVII
FISCAUZAÇÃO PELO ESTADO E PELA SOCIEDADE E TRANSPARIlNCIA

Art. 88 Os 6rgãos de controle externo e Interno do Distrito Federal e em casos especlflcos, a
União, fiscalizarão o BRB, suas Subsidiárias e Controladas, quanto à legitimidade, à
economicidade e à eficácia da aplicação de seus recursos, sob o ponto de vista contábil,
financeiro, operacional e patrimonial.

li 1° Para a realização da atividade fiscallzat6rla de que trata o caput, os órgãos de controle
deverão ter acesso Irrestrito aos documentos e às informações necessários à realização dos

•. #00 Pública
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trabalhos, Inclusive aqueles classificados como sigilosos pelo BRB, nos termos da Lei na
12.527/2011.

li 2° O grau de confldenclalldade será atrlbuldo pelo BRB no ato de entrega dos documentos e
das informações solicitados, tomando-se o órgão de controle com o qual foi compartilhada a
Informação sigilosa corresponsável pela manutenção do seu sigilo.

Art. 89 As informações do BRB relativas a licitações e contratos, Inclusive aqueles referentes a
bases de preços, constarão de bancos de dados eletrônicos atualizados e com acesso em
tempo real aos órgllos de controle externo e Interno do Distrito Federal.

li 1° As demonstrações contábeis auditadas do BRB, suas Subsidiárias e Controladas serão
disponibilizadas no sItio eletrônico do BRB na Internet, Inclusive em formato eletrônico
edltável.

li 2° As atas e os demais expedientes oriundos: de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, dos
Conselhos de Administração ou Fiscal do BRB, suas Subsidiárias e Controladas, Inclusive
gravações e filmagens, quando houver, deverão ser disponibilizados para os 6rgãos de
controle sempre que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria.

li 3° O acesso dos 6rgãos de controle às Informações referidas neste Capitulo será restrito e
Individualizado.

li 4° As Informa~ que IJejam,revãtldâs de', lilgllo bancário, estratégico, comerciai ou
Industrial serl'o .;.Im Identificadas, I'I!$polídendo, o servidor responsável pela atividade
fiscallzat6r1a adll'if&stratlva, ciVil ,e ,penalmente pelos danos causados ao BRB, suas
Subsidiárias e ,Co~lIidas a 11s'aus',21clónlstas'em razão de eventual divulgação Indevida.

li 5° Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo estratégico, comercial ou
Industrial serão estabelecidos em normas Internas do BRB, observada a legislação de regência.

Art. 90 O controle das despesas decorrentes dos tóntrlltos e dos demais lnstrum_itos ragldéS
pela lei nO 13.303/2016, será feito pelos .rg.os de controle extarno • lntemCil 'ckl' Dlstrltli!
Federal, na forma da legislação partlilante, tlande CiII!IR:I!I, :S\I" Subsldl'rlase CcilntrCill.clu
responsáveis pela demonstração d. legalidade e' da regularidade', da despesa a da *XaCUÇlo,
nos termos da Constituição Federal e LeIOrgtn:lêa dGiDistrito Feda'tal.

li 1° Qualquer cidadão é parte legitima para Impugnar edital de Ilclta'Çlo por 'IrTeilularidade
quanto à aplicação do disposto na Lei nO 13.303/2016, <têvando protQcolar o :pedldo no prazo
de cinco dias úteis anteriores à data fixada para aocerrtrida do certame, devendo ,a entidade
julgar e responder à Impugnação no prazo de Ws dias (Jtals" •• ", ilrejUfzodo dispostO no !i 20.

li 2° Qualquer licitante, contratado ou pessoa fisica ou jurldlca poderá representar aos órgãos
de controle externo e Interno do Distrito Federal contra irregUlaridades quanto à aplicação do
disposto na lei na 13.303/2016.

li 3° Os 6rgãos de controle externo e Interno do Distrito Federal poderão solicitar para exame,
a qualquer tempo, documentos de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e
operacional do BRB, suas subsidiárias e controladas sediadas no PaIs e no exterior, obrlgando-
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se os jurisdicionados à adoção das medidas corretivas pertinentes que, em função desse
exame, lhes forem determinadas.

Art. 91 O BRB, suas Subsidiárias e Controladas deverão disponibilizar para conhecimento
público, por melo eletrônico, Informação completa, atualizada mensalmente, sobre a execução
de seus contratos e de seu orçamento, admitindo-se retardo de até dois meses para a
divulgação das Informações.

! 1° A disponibilização de Informações contratuais referentes a operações de perfil estratégico
ou que tenham por objeto segredo comerciai ou industrial receberá proteção mlnlma
necessária para lhes garantir a confldenclalldade.

! 2° O disposto no ~ 1° não será oponrvel à fiscalização dos órgãos de controle externo e
Intemo do Distrito Federal, sem prejurzo da responsabllização administrativa, civil e penal do
servidor que der causa à eventual divulgação dessas informações.

Art. 92 O exerclclo da supervisão feita pela Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito
Federal ao qual o BRB, suas Subsidiárias e Controladas estejam vinculados não pode ensejar a
redução ou a supressão da autonomia conferida pela lei especifica que autorizou a criação do
BRB, suas subsidiárias e controladas ou da autonomia Inerente a sua natureza, nem autoriza a
ingerência da Secretaria supervlsora em sua administração e seu funcionamento, devendo a
supervisão ser exercida nos limites da legislação aplicável, com foco na realização de pollticas
públicas transparentes e em harmonia com o obj~to social do BRB e suas sociedades e com as
diretrizes do Plano Plurianual do Distrito Federal.

Art. 93 As ações e deliberações do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Controladoria-Geral
do Distrito Federal e da Secretaria supervisora ao qual o BRB e suas sociedades estejam
vinculados não podem Implicar interferência na gestão das empresas estatais nem Ingerência
no exercrclo de suas competências ou na definição da forma de execução das polltlcas públicas
setoriais.

Art. 94 O BRB, suas Subsidiárias e Controladas, deverão observar, no mrnimo, os seguintes
requisitos de transparência:

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a
explicitação dos compromissos de consecução de objetivos de polltlcas públicas do BRB e por
suas Subsidiárias e Controladas, em atendimento ao interesse coletivo que justificou a
autorização para suas respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem
empregados para esse fim, bem como dos Impactos econômico-financeiros da consecução
desses objetivos, mensuráveis por melo de indicadores objetivos;

II - adequação de seu estatuto social à autorização legislativa de sua criação;

III - divulgação tempestiva e atualizada de Informações relevantes, em especial as relativas a
atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros,
comentários dos admInistradores sobre o desempenho, polftlcas e práticas de governança
corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração;

IV - elaboração e divulgação de polltlca de divulgação de Informações, em conformidade com a
legislação em vigor e com as melhores práticas;
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V - elaboração de polftlca de distribuição de dividendos, à luz do Interesse público que
justificou à criação do BRB e suas Subsidiárias e Controladas;

VI - divulgação, em nota explicativa às demonstrações flnancelras, dos dados operacionais e
financeiros das atividades relacionadas à consecução dos fins de Interesse coletivo;

VII - elaboração e divulgação da polltlca de transações com partes relacionadas, em
conformidade com os requisitos de competltlvldade, conformidade, transparência, equldade e
comutatividade, que deverá ser revista, no mfnlmo, anualmente e aprovada pelo Conselho de
Administração;

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de govemança corporativa, que
consolide em um único documento escrito, em linguagem clara e direta, as Informações de que
trata o Inciso lII;

IX - divulgação anual de relatório Integrado ou de sustentabllldade.

S 1° O Interesse público do. BRB e suas Subsidiárias e Controladas, respeitadas as razões que
motivaram a autorização. legiSlativa, manifesta-se por melo do alinhamento entre seus
objetivos e aqueles de polftlcas públicas, na forma explicitada na carta anual a que se refere o
Inciso I do caput.

S 2° Quaisquer obrigações e responsabilidades que o BRB, suas Subsidiárias e Controladas
que explorem atividade econômica assumam em condições distintas às de qualquer outra
empresa do setor privado em que atuam deverão:

I - estar claramente definidas em lei ou regulamento, bem como previstas em contrato,
convênio ou ajuste celebrado com o ente público competente para estabelecê-Ias, observada a
ampla publicidade desses Instrumentos; .

II - ter seu custo e suas receitas discriminados e diVUlgados de forma transparente, Inclusive
no plano contábil.

S 3° Além das obrigações contidas neste artigo, o BRB, suas Subsidiárias e Controladas com
registro na Comissão de Valores Mobiliários sujeitam-se ao regime Informaclonal estabelecido
por essa autarquia e devem divulgar as Informações prevIstas neste artigo na forma fixada em
suas normas.

li 4° Os documentos resultantes do cumprimento dos requisitos de transparência constantes
dos Incisos I a IX do caput deverão ser publicamente divulgados na Intemet de forma
permanente e cumulativa.

CAPiTULO XXVIII
DO BALANÇO, DA DISTRJBUIçAo DE LUCROS E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Art. 95 O exerclclo social coincidirá com o ano civil, Iniciando-se a l0 de janeiro e terminando
a 31 de dezembro do mesmo ano.

#00 Pública
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I - equivalentes a até 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exerdclo, ajustado na
forma do artigo 202 da Lei nO6.404/1976;
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Art. 96 Ao fim de cada semestre, em 30 de junho e 31 de dezembro, a Diretoria Colegiada
fará elaborar, com base na escrituração mercantil do BRB, as seguintes demonstrações
contábeis, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio do BRB e as mutações
ocorridas no perfodo:

I - balanço patrimonial;

Ir - demonstração de lucros ou prejuízos acumulados;

IrI - demonstração do resultado do semestre ou do exercício, conforme seja o caso;

IV - demonstração dos fluxos de caixa; e

v - demonstração do valor adicionado.

Parlligrafo 6nlco. As demonstrações contábeis registrarão a destinação dos lucros segundo a
proposta dos órgãos da administração, no pressuposto de sua aprovação pela Assembleia
Geral Ordinária.

Art. 97 Juntamente às demonstrações contllibels, os órgãos da Administração apresentarão à
Assemblela Geral Ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exerdclo,
observados os preceitos dos artigos 186 e 191 a 199 da Lei nO 6.404/1976 e as disposições
seguintes:

I - antes de qualquer outra destinação, serão aplicados 5% (cinco por cento) para a
constituição da Reserva Legal, até alcançar 20% (vinte por cento) do Capital Social;

Ir - será especificada a importância destinada ao pagamento de dividendos aos acionistas de
25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, nos termos do artigo 202 da Lei nO6.404/1976.

li 1° O saldo remanescente, depois de apartado o valor dos dividendos obrigatórios
mencionados no Inciso Ir, terá sua distribuição proposta pelos órgãos de administração,
juntamente com as demonstrações contábeis, de acordo com o artigo 192 da Lei nO
6.404/1976, podendO ser destinado total ou parcialmente ao pagamento de dividendos
adicionais ou à formação de Reservas de Lucros.

li 20 Por proposta dos órgãos da Administração, a Assemblela Geral poderá deliberar a
formação das seguintes reservas estatutárlas:

I - reserva para equalização de dividendos;

Ir - reserva para margem operacional.

li 30 A Reserva para Equalização de Dividendos será limitada a 20% (vinte por cento) do valor
do capital social e terá por finalidade garantir recursos para pagamento de dividendos,
Inclusive na forma de juros sobre o capital próprio ou suas antecipações, visando manter fluxo
de remuneração aos acionistas, sendo formada com recursos:

~

!ia..'.Junta ee::.ei<:la~dUSlrial • Sarvlços do Oistrlto Fadarai . """\: I .~
.Certlfico regis"" sob o n" 1642697 am 0610112021 da Empresa BRe. BANCO OE BRASiLIA, CNPJ 00000208000100 a protocolo OFE2100001721 •
0510112021. AutenUcaç!lo: ABC04B278F5988A3EF5A315C153818610MDDAE. Maxmiliam Patriota Carneiro. Sacrelário-Garal. Para valida, esta
documento, acesse http://jucfs.df.gov.brelnformenado protocolo 21/001.037-1 8 O código de segurança ff17 Esta cópia foi autenUeada digitalmente
e assinada em 1310112021 por Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretérlo-Geral. ~_-= =- pág.47/56

http://jucfs.df.gov.brelnformenado


. ,

#00 Pública

Código A.GOV.1.001/0000

aBRB ESTATUTO SOCIAL DO BRB- Responsável DUURlCOJUR
BANCO DE BRASÍLIA SI A VigênciaBANCODE BRASIuA

Página 46/51

II - equivalentes a até 100% (cem por cento) do montante de ajustes de exercfclos anteriores,
lançado a lucros acumulados;

III - decorrentes do crédito correspondente às antecipações de dividendos;

li 4° A Reserva para Margem Operacional será constitulda com a finalidade de garantir a
margem operacional compatlvel com o desenvolvimento das operações do BRB, constltulda
pela parcela de até 100% (cem por cento) do saldo do lucro liquido, até o limite de 80%
(oitenta por cento) do capital social.

li SO A Diretoria Colegiada colocará à disposição dos acionistas, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação dos Balanços semestrais, os dividendos por
dlstrlbulção de lucros.

Art. 98 A Diretoria COlegiada autorlzará o pagamento ou crédito de juros aos acionistas, a
tItulo de remuneração do capital próprlo, bem como a Imputação do seu valor ao dividendo
mlnlmo obrlgatórlo, observada a legislação e na forma da deliberação do Conselho de
Administração.

Parágrafo 6nlco. A Diretoria Colegiada fixará o valor e a data do pagamento ou crédito de
cada parcela dos juros, autorizado na forma deste artigo.

Art. 99 A Assemblela Geral poderá, por proposta da Diretorla Colegiada e do Conselho de
Administração, destInar parte do Lucro Uquldo à formação de Reservas para Contingências,
com a finalidade de compensar, em exercfclo futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda
provável, cujo valor possa ser estimado.

Parágrafo 6nlco. A proposta deverá Indicar a causa da perda prevista e justificar, com as
razões de prudência que a recomendem, a constituição da reserva.

CAPÍTULO XXIX
GESTÃO DE RISCOS E CONTROLE

Art. 100 O BRB, suas subsidlárlas e controladas adotarão regras de estruturas e práticas de
gestão de riscos e controle interno que abranjam:

I - ação dos administradores e empregados, por melo da implementação cotidiana de práticas
de controle interno;

II - área de Integridade e de gestão de riscos; e

III - audltorla Interna e Comitê de Audltorla Estatutárlo.

Art. 101 O BRB possui em sua estrutura organizacional uma área responsável pela verificação
de -cumprimentiil ,ê:lli,obrlgações e de gestão de rlscos, vinculada ao Presidente e liderada por
d~r estlltutai'lOj Indicado pelo Conselho de Administração, que terá a finalidade de
,1ÍIssegu•.•r a estrita' observância das normas legais e regulamentares aplicáveis, com atuação
tncMpendente assegurada.
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li 1° As atribuições da área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de
gestão de riscos, além de outras previstas na legislação, serão:

I - envolver todos os agentes da estrutura em alguma etapa;

II - padronizar conceitos e práticas;

III - influenciar na tomada de decisão;'

IV - assegurar que a Governança Corporativa do BRB, suas subsidiárias e controladas seja
seguida e criticamente analisada;

V - fornecer um fluxo dinâmico e eficiente de Informação;

VI - aumentar a transparência do BRB;

VII - definir os parâmetros externos e Internos a serem levados em consideração ao gerenciar
riscos e ao estabelecimento do escopo e dos critérios de risco;

VIII - Identificar os riscos, registrando a busca, com reconhecimento e descrição de riscos,
mediante a Identificação das fontes de risco, eventos, suas causas e suas consequênclas
potenciais;

IX - analisar os riscos e sua natureza, e determinar o respectivo nlvel de risco mediante a
combinação da probabilidade de sua ocorrência e dos Impactos possíveis;

X - tratar os riscos, selecionar e implementar uma ou mais ações de tratamento para mitigar
os rIscos;

XI - monitorar, analisar e criticar a verificação, supervisão, observação critica ou Identificação
da situação de risco, realizadas de forma contínua, a fim de determinar a adequação,
suficiência e eficácia dos controles Internos para atingir os objetivos estabelecidos;

XII - comunicar, consultar e manter fluxo regular e constante de Informações com as partes
Interessadas, durante todas as fases do processo de gestão de riscos.

li 2° A descrição detalhada das fases a que se refere o caput deste artigo, bem como os
procedimentos e os instrumentos necessários ao processo de gestão de riscos, serão definidos
na Polltlca de Administração e Gestão de Riscos, a ser aprovada pelo Conselho de
Administração. .
li 3° Eventuais conflitos de atuação decorrentes do processo de gestão de riscos serão
dirimidos pelo Conselho de Administração.

li 4° O Diretor estatutário referido no caput poderá ter outras competênCias.

pég.49/58_._~

Art. 102 A área de integridade, bem como, a área de compllance, se reportará diretamente ao
Conselho de Administração do BRB, nas situações em que houver suspeita do envolvimento
dos membros da diretoria em irregularidades ou quando estes deixarem de adotar as medidas
necessárias em relação à situação a eles relatadas.
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!i 10 Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria Estatutário sobre as
atividades desenvolvidas pela área de Integridade.

!i 20 OBRBpossui Códigode Conduta e Integridade, que dispõe sobre:

I - prlncfpios, valores e missão do BRB,além de orientações sobre a prevenção de conflito de
interesses e padrões de comportamento ético esperados dos administradores, fiscais,
empregados, prepostos e terceiros contratados, bem como vedação de atos de corrupção e
fraude;

II - Instâncias Internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de Conduta e
Integridade;

ttI • ClInalde d~d.S. que :posslblllté o recebimento de denúncias internas e externas
r'élatlvllSao descuttprlmento dO CódIgo déConduta e Integridade e das demais normas
Intemas.:de .6tIi:a. obrlgadonals, assegurado o anonimato do denunciante por prazo
Indeter:mlnuo., • ~ co.ntldendillldadé . do processo de Investigação e apuração de
responsablUdades•• a pl.lbllcaçloda decido administrativa definitiva;

IV- mecanismosi. ;teçlO q.u..e Impeçamq.ualquer.esp,.de Gét'iltllleçlO.i p.llSs.oa..q.ueu.t",.zeo canal de den ~.. s,assegurada ao empregado q\le utRlzar o Qnal dedéllútldas, a
estabilidade no a o durante o processo de InveStlll"açlo•. 81:, .12 (doze)m_ aPós a
publicação da dec" : admInistrativa definitiva lIobre InipUtlçlodé respOnsabilidades, caso a
Identidade do denunCIantese torne antecipadamente conhecidado den\lfldado que seje, !'lima
ou Indiretamente, o seu superior hierárquico; .

v - sanções aplicáveis em caso de violaçãoàs regras do Códigode Conduta e Integridade; e

VI - previsão de treinamento periódico, no mrnlmo anual, sobre o Código de Conduta e
Integridade, para empregados e administradores, e sobre a polrtlcade gestão de riscos, para
administradores.

!i 3° O Código deve considerar como justa causa, para os fins do artigo 482 da Consolidação
das Leis do Trabalho, sem prejurzo de sua responsablllzação pessoal nas esferas
administrativa, civile penal:

I - a violação do Códigode Conduta e Integridade pela prática de infração considerada grave
em razão da magnitude do desfalque patrimonial ou da carga negativa para a reputação da
empresa estatal e da AdministraçãoPública;

II - a quebra da confidenclalldade do processo de Investigação de denúncias recebidas por
melo do respectivo canal;

III - a revelação da Identidade do denunciante por qualquer meio; e

IV- a apresentação de denúncia que o denunciante saiba ser falsa.

!i 4° O Código de Conduta e Integridade, aprovado pelo Conselho de Administração, dev1Y.
estar dlsponrvelnos sltios eletrônicos do BRBe do órgão supervisor.

#00 Públl
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CAPiTULO XXX
DA CORREGEDORIA

Art. 103 O BRB contará em sua estrutura organizacional com uma área de Corregedoria,
tendo por finalidade fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos seus empregados,
gestores e dirigentes, Inclusive de forma preventiva e pedagógica, com sugestões de melhoria
das atividades e processos de trabalhos.

!i 1° A atuação da Corregedoria será pautada pela transparência, Independência técnica,
Imparcialidade e Isenção, sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo
funcionamento, nos termos da lei e deste Estatuto.

!i 2° A Corregedoria terá assegurado o acesso às Informações necessárias para a sua atuação,
podendo, para tanto, requisitar Informações e documentos para o exclusivo exerclcio de suas
atividades nos termos da lei de deste Estatuto.

!i 3° O titular da Corregedoria do BRB será designado por melo de escolha do Conselho de
Administração, a partir de lista tríplice elaborada pelo Presidente do BRB, observada a
legislação pertinente.

Art. 104. São atribuições da Corregedoria realizar a(o):

I - gestão do processo de apuração de responsabilidade disciplinar e civil, compreendendo
regras relacionadas ao processo, Investigação preliminar, Instauração e Instrução do processo;

II - autorização da abertura de Tomada de Contas Especial, de Processos Administrativos
Disciplinares e de Sindicâncias;

III - gestão da ética e do regime disciplinar;

IV - prevenção de Irregularidades e danos e monitoração do cumprimento de penalidades;

v - prospecção, sinalização, recomendações, orientações e prevenção de incidentes mais
comuns;

VI - sinalização para melhorias de processos e de capacitação, fomento à educação/cultura;

VII - controle de ocorrências disciplinares; e

VIII - controle da recuperação de danos/cobrança.

Parágrafo 6nico. Nos casos envolvendo o Presidente e os Diretores, o processo de apuração
de responsabilidade ficará a cargo da Corregedoria, que o encaminhará para o Conselho de
Administração, que será responsável pelo julgamento.

CAPÍTULO XXXI
DA DIRETORIA JURíDICA

~

a'Junta Comerciei, Industrle'elleroto;!Ho'iIii:oiotrtto Federal '\ ~ ~
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documento, acesse hltp:lljucfs.df.gov.br e Infanne nO do protocolo 211OO1.037~1 e o código de segurança ff17 Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 1310112021 por Maxmlllam Patriota Camelro - Secretérlo-Geral. ~
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Art. 105. A Diretoria Jurldlca terá as seguintes competêndas:

I - representar judldalmente o BRB e suas subsidiárias Integrais, na forma da lei e deste
Estatuto;

II - administrar, supervisionar e coordenar as atividades, negócios e serviços das unidades sob
sua responsabilidade; e

III - prestar assessoria e consultoria jurldlca ,1I0S órgãos de administração e Conselho Fiscal,
em especial ao Presidente do BRB, no âmbito das respectivas competências de lei e atribuições
deste Estatuto.

CAPiTULO XXXII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 106 A qualquer pessoa serão dadas certidões dos assentamentos constantes dos livros de
"Registro de Ações Nominativas. e de "Transferências de Ações Nominativas •.

Parágrafo único. Pelas certidões requeridas, o BRB poderá cobrar o custo dos serviços.

Art. 107 A perda de 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Sodal determinará a
dissolução do BRB pelo Banco Central do Brasil, na forma do artigo 45 da lei na 4.595/1964.

Art. 108 Os Administradores do BRB, ou ao menos um deles; os membros do Conselho Fiscal,
ou ao menos um deles; e o Auditor Independente, se houver, deverão estar presentes às
Assemblelas Gerais para atender aos pedidos de esdaredmentos de acionistas.

Parágrafo único. Os administradores não poderão votar, quer como acionistas quer como
procuradores, os Relatórios Anuais e/ou semestrais e as respectivas demonstrações
financeiras.

-Ai't. 1'0~ O BRB assegunu'6aos empreglfdos, administradores, Integrantes da Diretoria
:COlellllda.dôli~nÀlhos de AdmlnlStraçllo 11 FIscal e dos Comitês de Auditoria, Remuneração,
Riscos ,li :EleglbllldadepreSl!!lltéS 11 peSSlldOSinós casos em que não houver Incompatibilidade
'com ,os Interesses ,do SRa, ,lIéSefeo :Irn processos Judiciais e administrativos contra eles
.ltiftaÜi'ltéSósllela ,p~' dea'tc)Sno exer:crCl9do cargo ou função.

li 10 O BRB pOderá manter, na forma e extensão definida pelo Conselho de Administração,
observado o disposto no caput, contrato de seguro permanente em favor das pessoas
mencionadas, para resguardá-los de responsabilidade por atos ou fatos pelos quais
eventualmente possam vir a ser demandadas judldal ou administrativamente.

li 2° Se alguma das pessoas mendonadas no caput for condenada, por decisão jUdldal
transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou deste Estatuto Sodal, deverá
ressarcir o BRB de todos os custos e despesas com a aSSistênciajurldlca, nos termos da lei.

li 3° O Conselho de Administração regulamentará
concessão da asslstênda jurldlca. a forma, as condições e os limites para a llÍ /

#00 Ptíbllca ev
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Art. 110 A remuneração dos Administradores das Subsidiárias Integrais e Controladas deverá
refletir a polltica remuneratória do BRB,bem como a estrutura de subordinação societária.

Art. 111 As despesas com publicidade e patroclnlo do BRB,suas subsidiárias e controladas
não ultrapassarão, em cada exercIdo, o limite de 0,5% (cinco décimos por cento) da receita
operacional bruta do exerclclo anterior.

li 1° O limite dlsP9StGno CflPutPQdeti ler emplllldo, lIté ó lIinlte de 2% (dois por cento) da
receita bruta do, exercldollnter:for, por ProP,Ostlldll' dll'etorlli 'do 'BRB, suas subsidiárias e
controladas, justltlaidllscoin base em patlmetro.s ele mel'Clldodo setor especifico de atuação
das socledadesl!lllPI'QVlIdapelo,respectivo Cónsêlho de Admlnlsb"eçllo.

li 2° é vedado ao BRB,suas subsidiárias e controladas, em ano de eleição para cargos do ente
federativo li que' Sejam vinculadas, despesas com publicidade e patroclnlo que excedam a
m6dla _ ,\Jutos: n'os 3 (três) últimos anos que antecedem ° pleito ou no último ano
'Imedlmmente'lInterlor à eleição.

Art. 112 O BRBdivulga as atas das reuniões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e demais comitês, salvo quando, por maioria, se entender que a divulgação possa põr
em risco Interesse legItimodo BRBe de suas subsidiárias.

Paulo Henrique Bezerra Rodrigues Costa
Presidente do BRB

p:lg.53156_•.Lu.-

,.oo:z ~
••••••••••• ca "'''''-.~IIoDlolillllF-' , , ~•. e.- Ilflb •• ri"114a07 ••• _112021 dli e- •••.1lANCO DE BRASILlA, CNPJ 0000020lO00100. píolówici DFE2100001721 _

'~""'~'IiJ'"_ OM')112021~Aut)J!l1Cl _;.a: A8CD48271f'5IIIA3EFIAS1SC1U11"851OMDDAE.Maxmlllam patrfota Carneira. Sle .btib4eral. Para vandar este
lIoau",",iio •._lliIP-~._.llt. """""" ri" &l::l~llloGlIi 21IOOÚI37-' •. °código de segurança 1117'&18c:lplafal_cada dlgilalmsnte
• - ••• 1310112021"...~ ••.•l'toli(~-SIsI~.



",}. (}

D16r1o Oficial do DIJtrIto FederalPÁOINA9
111.792-A, R.ax:mid:aTEl.EMAR. NOR1E LBSTB S/A, R.eye da PClDda
ProclndDI' EdftIdD N"llo d!:IAJmdda. Rdatcn CclDIeIbe!ta llDRmay c.MIho Salea. (OS
AUTOS BSTAVAM COM VISTA AO OONSBUIEIRO JUVENIL MARTINS OS
MENBSBS PD..HO)
b) Proccao c,. 00040.000094962019-0S6-SEl/DF, Trfbato IPVA (1IcDçIo). RJV 9312019,
~ IRLANDA AOLAE OORRBlA UMA BORGES, R.a::om4a PutDda Nblka
do Df, Rdator CoaIcIbctro 0u:lJ1lamc s.nc. Morcftt, R.ocba. (OS A1JI'OS ESTAVAM
OOMVISTA À. OONSBLHEIRA BUANB MEDBIROS LEOPOLDINO OONÇALVES)
2..PARA IN::IClO DE JULOAMENTO:
c:) PnIocuo 0.- Ol2l.(l(l()t()SlZOIS SEVIlF. Tributo IQdS CC '). lU! 84Y1019.
Recommc MATADOI ALIMBNTOS S/A. Advopda D«Kn Mom:iro Sp:lrmddl
OABIMO 160.845, :Reoontda PI:ZClIdI. Póblic:a do Db:trtto fedenl. Ritpr mie da
F&ZClda I'roctndor Edftldo Nilo do AlmeIda. IUlator Cousdhdro AIrtoulo Avelar da•...-
d) ProcaDo 0.- 0111.002.6153/2014 SBIIDF. Tributo ICMS CC r), as 14t2019,
&corranto MATADOI ALlMBNTOS S/A, Advopda D&cn Momr:fto Spfraddi
OABIMO 160.845. Rcc::orrW. Fazmda P6blb do DiIIrito Fedenl. RLpa da
Pazcada P'rocu!wkn' E4vlWSoNilo ., AImdda, Rdatat CoDIdhefro AmoDio AYdu da
RDa 8dlmIdt. •.
c) Proocao n.- 0128.001.24812014 SBJ/DP. 1'rtbuto ICMS CC dM), RE 101.2019,
~ MATADOI ALIMHNTOS S/A. Adwpda Dl!bon. Mo:rtcim Spirmdd1
OABJMO 160.145, Rcoorrt4a PaDDl!a P6b1ica do DlJtrito Fc:dcnI. RLpt da
Fu:mc!a Proc:a:r.tor Ednldo Nilo de AhDdda. Re1IdI:IrComdhdro Antomo AvdIr da•...-
f) Proccao D.. 0004()0()()()11U2/20t9-U SBJ/DF, Tributo ISS (fzmmldIdc Tribut.Irh),
RJV 131/2019. ~ SOCIBDADB BBNBf'ICENTE OS SENHORAS _ HOSPITAL
stIuo UBANSs. Advopda FUvia RqIna de Souza Olmrin OABISP I 13.M', Reconida
Pa:aIda P6bIk:a do DF, Re1ator Ccmdbetro.Mlio amr Nuc:lmemo de Abreu.
a) PrOCCIIono- OOO4O-OOOOO6T1I202I).SlSEIIDP. Tributo IPVA ~). RJV 1/2020,
R.ecom::ntCIRUOI BREUSTBDT. R.cccxrida paJlCllIl!aPDIicB do DP, Rd.Itora Comdbdra

"-"""""""'Sola.
h) Proeeno Do. 0CI004G-0000429712020-95SBIlDF. 1'Iibutu ICMS (beDçIo), RJV 4S/2Q20,
R.coommc ANTOmo PBRBIRA NUNES, ReoorrIda FueDl!a P6bUca do DF, Rt:1atara
eem.cIhdra SupIc:mc Jater Mant:ahoIo de A!mdda.
l) Proccao 0.- 0l)()40..0000nl)l/2019-19 SElIDP, Tributo IPVA (bcDç:Io), R1V 78f2020,.
~ EDD..SON BARBOSA DA sn.VA" Rcooni4aPaZlCDdaP6bHeado DF, R.e1atcr
Cootdheho ~ HemiqDe MqIIhIcadc Ollmn.
"••a•••••"
1.01 juJpmmlot .ti •• em vtrtucIc de ~ do CcmIcIbdro RclaIm, ~ da
bon. OU qaaúqDc:r mottvoe. objeto do deUbençlo pelo co1ellado lC'Io julpdos Da
p:rimt:ha -so cmtiD6:ria~ hakJ' • IDa _ fDdudo em:-ata:
aos tertI1c. do ut. 23-A, do Decreto Il,. 33.268. de 2011.
2.0 Camrfbufmcs, Ad\ocIplb C dcmah hdc:t ' ~ MbWtadoa, poderio
101Icftar O _ ., plataforma de jalpmeuto. com pelo meDI» 24 bonI de a:ntc:ec:d!bda,
parmdodoe.maD~d£.pw.bf.
3.01 intu d em tMlizar ~ on1 dcvrdo euvtIt 101ldtaçIo ., Oere»d. de
Suporte 11 Advlcbdcl Plcairtal- <JESAP, prcfi::l W I pelo c.maD putoCOlo FDP"
tarf@ , d,-sov.br. com pelo meDI» 24 boru de •• '! '. da rea1iDçIo da
lCIIIo. OU outro melo de ~ qucprmta que O pedido Co!. Rledrido.
4.01 Comn"1mlntca. __ AdvopdoI CI• Pazenda P6bka, pode!b 101IdtIt • retft-.ta do
proccuo da pauta. com ~ dual baru de ameocd!acla do borido pnwUtD par. O I:nfdo da
-'o. par uma '6nk:aw=.
'.Toda u reJrU quarto llClllo Wtual OU telcccm1'creDda estio previJW ou1nltruç(le:a
Normattvu ~. 3 O 4 de: 13 de abril de Z010 pubUc.du DODODF ~ ?O, do 14 daltbril da
202O,ptpm 10.
6.Na lDIlruçlIo Nonnadva , publicado DODODP N'" 93, ., 19 do mato de 2020 bouTe
lltmçIo 110lrtiJI) r, f 6' da blnaç:Io Normmfn 3 da 13 da abril. 2010.

BrunlafDP. 18 de oovemhro de 2020
CARLOS BDUARDO DB SOUZA

~IrAlU'

BANCO DE BRASILIA S/A

EXTRATO DA ATA DA 124' R.EUNJÃ0 EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DB
ADMINISTRAÇÃO DO 8RB-BANOO DE BRASluA SoA.. REALIZADA mt za.os.

2020
OWI: OO.OOO.2OMXlOI..ooNIRB:.53300001430

Em 28-OS-202O,AI 13b. Ia lICdcdo BRB. oma CIptta1, f'CIl:llfHeo CcaeOJo da .• ' ,. "'*'
do BRB • 9IDOO., BrMma SoA.. tcrIdo taImdo. dcIlInl ouua.' aquialc ckddo: "{_) O::m
~ 1:101ftiIo20, f 3', doJlesimmlo l:alaDo do Comdbo dei .• ' ., '. mmiIo
f'oin::IJIzadada rem. dctreDk::apor mdo do ," r tada. PI:IIoo«Il ~ cb ltlD
da pa1!a: rIEM: OI: Em ~ do tI!Imtbo do ~ da lDII1 Dirc!ada CoIq:IadI do BRB.
KCIDaIdo alndiaçlo do ~ CarrtluIalb, CICIIIlbnDa0fId0 ~ 3Y.2Q2O- 0ACKlAB, .,
03-0S:202Q"O Prmdcntc do CoaIeaIo. em Cll:llICdrIdI cem O lI1f&o19,1o::bo v. do EItItatD
Soc!I1, dmctaI 1çrcdaç:Io de _ pms OI __ cka lI:I:Iban:EPAULO HBNlUQUB
BBZBRR.UODlUOUES OOSTA, au:sttANB MARIA. UMA. BUlCOWJ17.. DAJUO
OSWALDO OARQA nl'NIoR. FABIANO PEREIRA OORTES. HEU.EN' PALCÃO DE
CARVALHO, HUOO ANDRBOLLY AtBUQUE!RQUB OOSTA SANTOS, XEU.:IlN JaUS
ALVBS FLORES BRlJO, U1IZCARLOS (X)STA PORMIGAIU e MARIA.DO SOO'J1UtO
GUSMÃO DA SILVA, ~ caupar. Dirr:ta:t:a

N"219,QUJNT~ 1'08NOVENBaO Da 2020

CooksWa do BJtB..IIam:o di Br-aIa B.A.. DODSIIIidIID202l)'2O22. LMwdo.u c:orD qllI OI
~ pclIIamIliqlIo " dM ~ •••• pele. ~ a- 4.122JZ011
do CcaaIbo ~ N.:icml • pita lAI a- IUO~I6, • " '. qlIa!Io
&wd:¥d do 0:mfI8 do ~ tal _ 05ICr R.aDIo. • 26-05-.2:020. .-::a do
r: 7 , dai nqa:b:!lDIc di ..eadI de WltIçeaa ,.. • ~ lIaI;DeI. lU
c:aIISdlnr np1Ir. ' • -u.dlI" o a..Ibo. por mD:IrU" eam.1IPIru do "*
CICGàâIo dEI c.c..:IbaIro am- ~ ~ •••• p:lI'.-rim ••• rudIo, qUD
Gd pa:rceb:Ilep:me dlIIIlI •••• tt.- • ~ dec:tIrou 4UIIai l:rIdic:adoI~ •
a;lzebda ~ pdClI cbdoI hwu aDmII!hca O ~ P8IdD fka'llp.
~ do BRB, dlre • diIIIdb::Ia do Qadbetro:a.xz:.. lIdm:c:as qllI fbi ~
~ deldeçlo ••• pm.. " ,r • aqnpb com pd1 JlIftocqw c.rJD
de DfIetDr 0ClIlfbImcpwIe DI PttUlk:II di ~ ClJ*Ju- pela lD!il::IÇIo dln:ta "
~ com ~ apedbIa e ~ s-a ~ ar&O dII D!nIIadI, ••• a
lUIb:Ia de c:m!IdIItDI CUDO pedi] deIl;J.so •• JeIeçIo ~ • s-n -.Imclo .:»
~ Soc:W.di eaplIL AIIlm. ampIlb ai NQIdda Ir:pb; e ~ o eac.Ibo
depu. para CIIqft o lDIIIlIICO2O»'Z022. OI lMIIhnI: PAI1LO HENJUQtJB BEZEIUtA
RODJUGUBS OOSTA, bn:II1drQ. c.do lCIb o rwstma dII ~ padII de bmI,
--'"::""pxtadcIr do DF' ~ -.379.404-" e da c:.:rt.b ~ de HIbIIftIçIo ~
""'76S4-70-DetrmIPE, cçedidIa tal O3-Ot~l" com eadIftço DOSBS QI.n OI, Blaco
E,. EcUdo lbufliI, ,. aDr, Ma SlJ1,lbImtIDP, CEP '7O.O'n-9OO. "i ' ~para o
ccp ., P'ftIdlIcDI:edo 8JI.B.8aDco • Bt.m. S.A.; ausnANB MAlUA UMA
BtJKOWT1'Z, bnIik:b, vKM. bmc6dI, pcftd:n do OF ~ •••S7,:97t." e da Cantlnde
Jdl:zIddIdefJ.' •••. lS9-SSPIDF. e::qledicII.em~. eam. •••• 1IOSBS ~ OI,
81oeo E. EdI6:Io lbu:lHI,. 3""', Asa SUl"BnIf!WDF. CE' 7O.0n..su0, • , ~
rapllIIdcir peta DireUlriI ~ de 0ccI0 di ~ o .• ' ,r '*" DARIO
OSWALDO 0ARClA roNtOll., bn:IDatro,. ~ baarto. portadI::r da c.rtdra da
ldeDId:IcIc ri" •. '"'3.TJU - SSPIDF, eçddI tal m.QS.ISlII. e do CPP U- -,104:111.5].
com ~ DO SBS ~ OI, Btooo E,. Edl&:lo JIraOiI.:se 1Ddar,AA Sut. BrafliaIDF,
CEP 70.0?2-900. 4 I' ' o ~ ~ P* Dtr-.ta ElteaIdYa dII bdc e CaIIIb;
FABIANO PEEU!IRA OORl'BS. tndIdro, c::ad» lCIbo ~ di ca!IIdIIo padII do
bala, llclc6do, pcIltal:b' do a'P ~ •••.m.3~. e diCImIrs dIIldlakIIdt ri"•.'"3326
-6SPIDP, expedida em 1~16, CCImCIIdrnço 1:10SBS QaIlb OI, Blaco E,. Ediftdo
Bruma, 3" edIr, A. Sul, 8n1Gia1DP, CEP 7O..O1').9Ol)•••••• , ' o ptn rtIPOfIdcr pela
Dfn:torta E:Iec:uttra de Tea»1oJII,: HPI.J.EN FALCÃO DB CARVAUfO, tr.Ik:b.
~ ~ pm.ka do aP ri" .-.139.1 .•••• da CIrJefra • ~ ~
-86 - OAM:lF, cxpedkla em 21-01-2016, um CIldanço DO SBS Qaa!ra OI, Bloco E,
Bdiftdo lbdIia, :se ••• AA SUl" BIuOiIIDF', aIP '7O.O"n:9OO, ,: , I pm.
respcDIkt pela Df!etl:n hrifII:a; HUOO ANDRBOLLY ALBUQUBIlQUB OOSTA
SANTOS" tndldrtt. c:u.do .., o rq!ma da ClllIJIdlIo ~ do bcDI.llaDdrto, Jl(lIbdor do
CPP ~ •••. m.J9I-- e da C:I:ndm dlldIlatidIrIdI ~ .,"I.2fiO. SSPIDF,cçcdida em 23-
02-2017, com CIIdenço 1:10SBS o-n OI, EQocoE,. EdI&:Io BndlI" 3" mct.r, AM St4,
BlaIlIWDF, a;p 7O.an-goo, Ace!J 'o... ftIp:Iadl:ir pda DnIada EDcullva
Fmmcdra o da ~ com ~ eoa.o.a. ctfp 44 da ~ CVM ~ 410, de
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TERMO DE POSSE DOS DIRETORES DO BRB-BANCO DE BRASíLIA S.A.,
ELEITOS NA 7248 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ADMINISTRACÃO, REALIZADA EM 28-05-2020-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

Em 11-09-2020, às 12h, compareceram à sede do BRB - Banco de Brasília S.A.,
no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco C, 170 andar, em Brasília -
DF, os senhores PAULO HENRIQUE BEZERRA RODRIGUES COSTA, CRISTIANE
MARIA LIMA BUKOWITZ, DARIO OSWALDO GARCIA JÚNIOR, FABIANO
PEREIRA CÔRTES, HELLEN FALCÃO DE CARVALHO, HUGO ANDREOLLY
ALBUQUERQUE COSTA SANTOS e KELLEN KRIS ALVES FLORES BRITO,
abaixo qualificados, para firmarem este termo de posse no cargo de Diretor do
Banco, eleitos pelo Conselho de Administração em sua 7248 Reunião, realizada em
28-05-2020, e cumprirem o mandato 2020/2022, que se estenderá até a posse dos
novos administradores eleitos, em conformidade com as disposições contidas no
art. 30, 9 10 do Estatuto Social da Instituição: PAULO HENRIQUE BEZERRA
RODRIGUES COSTA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, economiário, portador do CPF nO 898.379.404-68 e da Carteira Nacional de
Habilitação nO024737654-70 - Detran/PE, expedida em 03-01-2018, com endereço
no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco C, 170 andar, CEP 70.040-
250, designado para o cargo de Presidente do BRB-Banco de Brasília S.A;
CRISTIANE MARIA LIMA BUKOWITZ, brasileira, viúva, bancária, portadora do
CPFnO379.575.971-49 e da Carteira de Identidade nO800.189 - SSP/DF, expedida
em 24-04-2009, com endereço no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5,
Bloco C, 170 andar, CEP 70.040-250, designada para responder pela Diretoria
Executiva de Gestão de Pessoas e Administração; DARIO OSWALDO GARCIA
JÚNIOR, brasileiro, divorciado, bancário, portador da Carteira de Identidade nO
1.243.770 - SSP/DF, expedida em 02-05-1988, e do CPF nO 524.104.711-53, com
endereço noCentro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco C, 170 andar, CEP
70.040-250, designado para responder pela Diretoria Executiva de Rede e Canais;
FABIANO PEREIRA CÔRTES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, bancário, portador do CPF nO491.928.336-91 e da Carteira de Identidade
nO 3.843.326 - SSP/DF, expedida em 15-06-2016, com endereço no Centro
Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco C, 170 andar, CEP 70.040-250,
designado para responder pela Diretoria Executiva de Tecnologia; HELLEN
FALCÃO DE CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, portadora do CPF nO
708.839.981-49 e da Carteira de Identidade nO 25386 - OAB/DF, expedida em 28-
01-2016, com endereço no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco C,
170 andar, CEP 70.040-250, designada para responder pela Diretoria Jurídica;
HUGO ANDREOLLY ALBUQUERQUE COSTA SANTOS, brasileiro, casado sob o
regime de comunhão parcial de bens, bancário, portador do CPF nO977.778.891-68
e da Carteira de Identidade nO2.071.260 - SSP/DF, expedida em 23-02-2017, com
endereço no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco C, 170 andar, CEP
70.040-250, designado para responder pela Diretoria Executiva Financeira e de
Relações com Investidores; KELLEN KRIS ALVES FLORES BRITO, brasileira,
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, bancária, portadora do CPF nO
718.350.751-34 e da Carteira de Identidade nO 2.080.059 - SSP/DF, expedida em AJ
26-12-2016, com endereço no Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Bloco \!)
C, 17° andar, CEP 70.040-250, desigr)ada para responder pela Diretoria Executiva (1
d•• ,,'" • Coo'rol,do<l'.A00'" d DI""ore, foi ,"to""d, ,"0 B"", ""","' do'1
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Brasil, por meio do Ofício 18595/2020-BCB/Deorf/Difin, de 25-08-2020. O senhor
Nelson Antônio de Souza, Presidente do Conselho de Administração do BRB-Banco
de Brasília S.A., declarou empossados os Diretores acima qualificados, convidando-
os a firmar o presente Termo de Posse.

cristia~ima Bukowitz
Diretora Executiva de Gestão de Pessoas
e Administra

. .
KellenKri es FloresBrito

Diretora Execu iva de Risco e
Controladoria

.~
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P R O C U .R A ç Ã O bastante que faz(em):BRB
BANCO DE BRASÍLIA S/A

Aos quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e
vinte (04/11/2020), nesta cidade de Taguatinga, Distrito Federal, em Cartório, lavro esle instru~!,nto
público, em que, comparece(m) como outorgante(s), BRB - BANCO DE BRASILJA SA, instituição
financeira' de economia mista vinculada ao Governo do Distrito Federal por força de Lei n° 4.545/64, com sede
no Centro Empresarial CNC - Setor SAUN Quadra 05, Bloco C, 17' andar, Asa Norte, Brasllia-DF, inscrita no
CNPJ 00.000.208/0001-00, com seu Estatuto social registrado na JCDF'sob n'5330000143,O, neste ato
representada por seu Diretor-Presidente PAULO HENRIQUE BEZERRA RODRIGUES COSTA,
brasileiro, casado, economiário, Carteira Nacional de'Habilitação n,' 024737654-70 DETRAN/PE e CPF n.'
898.379.404-68, residente e domiciliado nesta capital, com endereço comercial sito no Centro, Empresarial
CNC _ Setor SAUN Quadra 05, Bloco C, 17' andar, Asa Norte, Brasllia-DF, eleito conforme Ata da 669'
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração do BRB, realizada em 02/0112019, públicada no
Diário Oficial do DF n' 48, página 07, em 13/03/2019; identificado(a)(s) como o(a)(s) próprio(a)(s) em
fa~e dos documentos que me foram exibidos e de cuja capacidade jurídica dou fé. E por ele(a)(8) me
foi dito que, po,"""te público instrumento e na melhor forma de direito, nomeia(m) e constitui(em)
seu(ua)(s) procurador(a)(es)(as), EUGÊNIA REGINA DE MELO, brasileira, divorciada, bancária, Cédula
de Identidade n.' 3483367 SSP/DF e CPF n.' 718.242.606-44, com endereço profissional na sede do
outorgante, sito no Centro Empresarial CNC - Setor SAUN Quadra 05, Bloco C, 170 andar, Asa Norte,
Brasília-DF, "na função de Diretora Executiva de Atacado e Governo - DlAGO :(DADOS FORNECIDOS
POR DECLARAÇÃO), com poderes para observados os normativos internos do BRB e os limites e alcadas
estabelecidos pelo outorgante enquanto responder pela Diago - Diretoria Executivá de Atacado e Governo": a)
assinar contratos celebrados com fornecedores da' área de atuação da Diretoria de Serviços e 'Produtos, bem
como, contratos e convênios celebrados com órgãos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,
inclusive as respectivas renovações ou 'prorrogações ou termos aditivos que se fizerem necessários,
estipuland~ e aceitando cláusulas não defesas em, lei; b) assinar contratos, convênios; tennos de cooperação,
acordos, parcerias negociais e seUsaditivos, com Integrantes de Arranjos de Pagamento; c) Assinar Contratos,
Convênios, Acordos e instrwnentos congêneres, e seus Aditivos, entre o BRB, suas Subsidiárias Integrais,
Controladas e Coligadas, cujo objeto seja da área de,atuação da Diretoria de Produtos e Serviços; d) emitir,
assinar e cancelar letras hipotecárias, receber g~rantias reais elou pessoais em operações de crédito, assinar
contratos de operações de créditos imobiliários por meio de escrituras públicas ou instrumentos particulares e
ainda cédulas, aceitàndo e estipulando cláusulas e condições, requerer o ressarcimento aO Banco de
pagamentos de ITBI, IPTU, TLP e demais tributos e todos os atos atinentes para tal fim, perante a Secretaria
de Estado de Fazenda do Distrito Federal e órgãos municipais e estaduais, assinar ,aditivos a contratos. cédulas
e notas de crédito, cédulas de crédito bancário e rerratificação de escrituras públicas, autorizar o cancelamento
ou substituição de qualquer hipoteca, penhor, caução, .alienação fiduciária. ou cessão de direitos constituídos
em favor do outorgante, podendo ainda autorizar p cancelamento de registros ,e averbações de d:mtratos e
escrituras públicas, aditivos e menções adicionais; e) assinar cartas de fiança: e respe~tivos contratos de
contragaramia; 1) representar o outorgante junto à Agência Especial ,de Financiamento lndustrial - FJNAME
para assinar Propostas de Abertura de Créditç Fixo - PAC e'pedido de libéração de crédito; comparecer e
repre'sentar o outorgante junto ao 'Banco Nacional de Desenvolvimento, Econômico e Social - BNDES, Caixa
Econômica Federal e Banco do .Brasil SI A para praticar todos os atos relacionados a sistemática operacional
dos recursos de repàSs~, inclusi~e do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCD, tais
como: assinaturá de carta-consulta, ficha resumo de operação, pedido de liberação de recursos, contratos e
aditivos; solicitar refinanciamento de operações ao amparo de programas constantes do Manual de Normas e
Instruçãq do Banco Central do Brasil, podendo assinar carta-proposta, termos de tradição, pedido de revisão
de limite; g) assinar contrato referente ao aplicativo denominado Conectividade, Social - Padrão de
Certificação Digital ICP Brasil e praticar tudo o mais que se tomar necessário ao fim aludido e, h) assinar
contratos n'os quais ci BRB c9mpareça comOinterveniente.anuente, especialmente relacionados aos contratos
da Companhia Energética de Brasflia-CEB, de compra de energia elétrica promovidos pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, a serem assinados digitalmente por meio do sítio
https:/lportaldeassassinaturas.ccee.org.br, com' certificação digital, i) assinar carta de arrematação e
adjudicação. podendo assinar recibo ou declaração de quitação do contrato, requerer a consolidação de
ptopl'iedade fiduciária de imóveis e moveis em nome do Banco e todos os atos atinentes para tal fim, k)
praticar, em nome do BRB, todos os atos necessários em etapas de licitações, cred~nciamentos e demais
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formas de concorrência pública, com o exercício de direitos e a ,assunção de obrigações decorrentes dos
contratos originados desses processos, j) assinatura de Acordo~de Cooperação Técnica com o BANCO DO
BRASIL e com a CAIXA ECONOMICA FEDERAL, I) assinar Cédulas e aditivos referentes a financiamentos
com recursos do FUNDEFE-Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal, FUNGER-Fundo para Geração
de Emprego e Renda do DF, FDR-Fundo de Desenvolvimento Rural, FA - Fundo de Aval e autorizar o
cancelamento ou substituição de qualquer hipoteca, podendo para tanto, praticar quaisquer ato necessários ao
fiel cumprimento deste mandato. (LAVRADO SOB MINUTA), Esclareço ao(s) outorgante(s) o significado
deste ato após o que lhe(s) U-émvoz alta e pausada o presente instrumento que aceitou(aram) e assinou(ararn).
Realizada consulta ã' base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB, em
atendimento ao ar!. 14 do Provimento n° 39, de 25/07/2014, do CNJ, e foi verificado que nada consta
,em nome does) outorgante(s) da procuração originãria, conforme código n° d741. 7656. 624c. 05b6.
ccfe. c685. bebO. 83d6. 0578. 2fd2. DISPENSADAS AS TESTEMUNHAS DE ACORDO COM A
LEI. DOU FÉ. Eu, ELIENE GOMES LIMA SAMPAIO SILVA, Escrevente Autorizada, a lavrei, conferi, li e
encerro o presente ato colhendo as assinaturas. E eu, Tabelião Substituto, dou fé, assino e subscrevo.
(aa.)MARCELO ROBERTO DE LlRA, Tabelião Substituto, PAULO HENRIQUE BEZERRA
RODRIGUES COSTA, nada mais. Trasladada em seguida. E eu, li., , subscrevo, dou fé, e assino
em público e raso. Guia de recolhimento nO 00357345, no valor de R$ 41,20, referente aos emolumentos
cartorários. Sinal Público disponível para consulta no site: 11http://www.censec.org.brl! (acesso restrito aos
cartórios). Selo Digitaln" TJDFT20200100449497PJBG, d'isponfvelpara consulta 00 site: ••www.tjdft.jns.br ••.
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SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO bllStante que
faz(em):EUGÊNIA REGINA DE MELO

Aos oito dillSdo mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um
(08/0112021) nesta cidade de Taguatinga, Distrito Federal, em Cart6rio, lavro este instrumento público, em
que, comparece(m) como outorgante(s), EUGÊNIA REGINA DE MELO •. brasileira, divorciada, bancária,
Cédula de Identidade n.o 3483367 SSPIDF e CPF n.o 718.242.606-44,com endereço profissional na sede do
outorgante, sito no Centro Empresarial CNC - Setor SAUN Quadra 05, Bloco C, 17° andar, Asa Norte,
BrllSilia-DF, "na função de Diretora Executiva de Atacado e Governo - DIAGO ; identificado(a)(s) como
o(a)(s) próprio(a)(s) em face dos documentos que me foram exibidos, cuja capacidade jurídica dou fé. E por
ele(a)(s) me foi dito que, por este público instrumento e na melhor forma de direito, substabelece, como de
fato e na verdade substabelecido tem, com reserva de iguais. aos procuradores a seguir discriminados, os quais
agirão sempre em conjunto de dojs: THAYS MACEDO DE MELO MOURA, brllSileira, cllSada,bancária,
portadora da Carteira de Identidade nO 110125695-4 MDIDF e do CPF nO905.021.401-00, na função de
Superiiendente da Superintendência de Produtos de Atacado - SUPAT; RANIERIQUE REZENDE
FALCÃO brasileiro, solteiro, maior, bancário, portador da Carteira de Identidade nO1951486 SSP/PI e do
CPF nO005.633.341-26, na função de Gerente de Habitação - GEHAB; ALEX DIAS RIBEIRO, brasileiro,
divorciado, bancário, portador da Carteira de Identidade nO 1.586.886 SSPIDF e do CPF nO 795.507.621-49,
na função de Gerente de Produtos de Câmbio e Atacado - GECAC, e TffiAGO SILVA CAVALCANTE,
brllSileiro, solteiro, bancário, portador da Carteira de identidade nO 2082116 SSPIDF, e do CPF nO
722.861.481-04, na função de Gerente de Dep6sitos Judicais - GEJUD, todos com endereço profissional no
Centro Empresarial CNC - ST SAUN Quadra 5, Lote C, Bloco B, 8° andar - BrasílialDF(DADOS
FORNECIDOS POR DECLARAÇÃO), todos os poderes, observadas as competências de suas respectivas
Superintendências, que lhe foram conferidos por BRB - BANCO DE BRASÍLIA S/A, nos termos da
procuração lavrada nestas notas, ás fls 065 e 066, do livro 3298, em 04/1112020. Reservando para si iguais
poderes. VEDADO O SUBSTABELECIMENTO. Os Procumdores assinam semnre em conjunto de
Udois). O(a)(s) outorgante(s) declara(m) que não ocorreu(ram) quaisquer dllScausas de extinção do mandato,
previstas no art. 682 do Código Civil Brasileiro, e que não substabeleceu anteriormente, sem reserva de iguais
poderes, o presente instrumento, responsabilizando-se civil e criminalmente pelas declarações prestadas.
Esclareci ao(s) outorgante(s) o significado deste ato, ap6s O que lhe li em voz alta e pausada o presente
instrumento que aceita e assinar. DISPENSADAS AS TESTEMUNHAS DE ACORDO COM A LEI. DOU
FÉ. Eu, ELlENE GOMES LIMA SAMPAIO SILVA, Escrevente Autorizada, a lavrci, conferi, li e encerro o
presente ato colhendo as assinaturllS. E eu, Tabelião Substituto, dou fé, assino e subscrevo. (aa.)MARCELO
DE FARIA COSTA, Tabeliilo Substituto, EUGÊNIA REGINA DE MELO, nada mais. Trasladada em
seguida. E eu, I}J, , subscrevo, dou fé. e assino em público e raso. Guia de recolhimento nO00367266,
no valor de R$ 43,00, referente aos emolumentos cartorários. Sinal Público disponível para consulta no site:
••http://www.censec.org.br •• (acesso restrito aos cart6rios). Selo Digital nOTJDFT2021 O I000097 J 2TMBJ,
di~onivel £!Ira consulta no site: ••www.tjdft.jus.br ••.
[!J . l!J
>õ,
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Através do presente inst;umento, nomeamos e constituímos o(a) SenhorIa)
JEAN FELlPPEMAZEPAS, brasileiro, casado, bancário, portador do Registro
de Identidade no 1908908, expedido pela SSP/DF,devidamente inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministerio da Fazenda, sob o no
704.671.101-15, residente e domiciliado em Brasília no endereço SAUN
quadra 5 lote C 16 andar, como nosso mandatário, a quem outorgamos
amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento
Iicitatário PREGÃOPRESENCIALn!! 001/2021 indicado acima, conferindo-
lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances,
interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos,
negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou
acordos, receber e dar quitação, apresentar defesa previa e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame, etc).

Brasília, 20 de julho de 2021.
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~ Confere com o originaI. (Loi n. 8.935/94)
~'" aba1iao; Evaldo Feitosa dos Sant08
,~g raama.OF, 21 d. Julhó da 2021
:;'~ MÀllSHUEL MENDONÇA MONTEIRO
~ ~ ESCREVENTE AUTORIZADO
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bECLARAÇAOoEENQUADRAMENTO E DE~ATENi:>-iMENTOÀS

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

www.brb.com.br

Para fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, a
licitante deverá apresentar, anexo a esta Declaração, a Certidão expedida
pela Junta Comercial, no caso de empresas ali registradas, para
comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
(Art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de
Registro do Comércio) ou Certidão específica do Registro Civil das Pessoas
Jurídicas, nos demais casos.

O enquadramento do empresano ou da sociedade simples ou
empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como
o seu desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer
restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados.

Declaramos, para fins do tratamento diferenciado e favorecido de
que cogita a Lei Complementar nº 123/06, que:

( X ) NÃO ESTAMOSENQUADRADOSna condição de microempresa,
nem de empresa de pequeno porte.

( ) Estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão
pública, na condição de MICROEMPRESAe que não estamos incursos nas
vedações a que se reporta o 94º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06,
alterada pela Lei Complementar nº147/2014.

( ) Estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão
pública, na condição de EMPRESADEPEQUENOPORTEe que não estamos
incursos nas vedações a que se reporta o 94º do art. 3º da Lei
complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº147/2014.

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação, declaramos:

http://www.brb.com.br
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( ) Para os efeitos do 91Q do art. 43 da Lei complementar nQ 123/06,
haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja
regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes
de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei Estadual nQ 9.433/05, especialmente a definida no art. 192, inc. I.

o signatário declara neste ato, sob as penas da legislação aplicável,
que é representante legal da entidade e assume o compromisso de
informar, imediatamente, ao órgão competente e à entidade contratante,
qualquer alteração relativa ao enquadramento, reenquadramento ou
desenquadramento da situação acima declarada.

Brasília, 20 de julho de 2021.
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[DECLARAÇÃODE PLENO CONHECIMENTO EDE VERACIDADE DOS
'-[Çili~U~ENTOS -~-- ~

Modalidade de Licitação Número

Pregão Presencial 001/2021

www.brb.com.br

Em cumprimento ao art. 120, II da Lei estadual no 9.433/05 e ao art.
18,940 do Decreto nº 19.896/20, e em face do quanto disposto no art. 184,
inc. V, e no art. 195 da Lei estadual nº 9.433/05, declaro:

( X ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação.

Declaro, ainda, a veracidade dos documentos por mim
apresentados, sob as penas da lei.

Brasília, 21 de julho de 2021.
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fu.fLARAÇ~ODE~IMPEDIMENTODELlCITAR E/OU CONTRATAR

www.brb.com.br

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa BRB - BANCO DE
BRASíLIA S.A., inscrita no CNPJ sob o nQ 00.000.208/0001-00 não está
impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo
inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob
controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas
(art. 185, 111, da Lei Estadual nQ 9.433/05).

Brasília, 21 de julho de 2021.
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JDECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. lºDODECRETO JUDICIÁRIO

rNº95ji4e Resolução doCNJ,nº 229jl~}

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa BRB - BANCO DE

BRASíLIA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.208/0001-00 NÃO INCORRE

em nenhuma das hipóteses deliberadas no art. 1º do Decreto Judiciário nº

95/14, bem como da Resolução do CNJ nº 229/16.

Brasília, 21 de julho de 2021.
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